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RELATÓRIO FINAL

Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho - OEA

I. Antecedentes

A Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA (CIMT), realizada em 26 e 27 de setembro de 2005, na Cidade do México, México, foi precedida por três reuniões técnicas preparatórias: em Buenos Aires, em 13 de abril de 2005; na Cidade do México, em 13 e 14 de julho de 2005; e em Washington, D.C., em 30 e 31 de agosto de  2005.

II.  Desenvolvimento dos trabalhos

No decorrer da Conferência, e em conformidade com o artigo 27 do Regulamento, foram realizadas uma reunião preparatória, uma sessão de abertura, quatro sessões plenárias e uma sessão de encerramento, conforme se especifica abaixo.  Figuram no Anexo IV deste documento o calendário de trabalho da Décima Quarta CIMT e a lista dos documentos nela utilizados.

A. Reunião preparatória

De acordo com o artigo 31 do Regulamento da Conferência, os representantes titulares das delegações participantes realizaram uma reunião preparatória, em 26 de setembro, às 15h30, antes da abertura oficial da Conferência.  O Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, Luiz Marinho, presidiu a sessão, conforme o artigo 13 do Regulamento.

Foram considerados os seguintes assuntos:

i. Estabelecimento da ordem de precedência.

Em cumprimento ao artigo 5 do Regulamento, a Secretaria Técnica da CIMT definiu a ordem de precedência mediante sorteio. O primeiro nome sorteado foi o da Dominica, observando-se a partir daí a ordem alfabética.

ii. Acordo sobre o Regulamento.

O Presidente submeteu à consideração dos presentes o Projeto de Regulamento da CIMT, documento TRABAJO/doc.6/05, salientando que difere dos regulamentos aprovados para outras conferências nos artigos 12, 17, 24, 28 e 29, da seguinte maneira:

· O artigo 12 é novo e reconhece a existência da tróica.  

· O artigo 17 foi modificado para dispor que a Secretaria-Geral da OEA é a Secretaria Técnica da CIMT e de seus órgãos assessores.

· O artigo 24 foi modificado para refletir o acordado quanto aos Grupos de Trabalho da Conferência, ou seja, que passarão a dispor, a partir desta data, de dois vice-presidentes.

· Os artigos 28 e 29 são novos e constituem o acréscimo mais importante a esta nova versão do Regulamento.  Eles atendem à solicitação expressa do COSATE e da CEATAL de serem reconhecidos como órgãos permanentes da CIMT.


Os delegados autorizaram essas modificações e o Regulamento foi aprovado.

iii. Eleição do Presidente da Décima Quarta CIMT.

O Ministro do Trabalho da Bolívia, Carlos Laguna, indicou o Secretário do Trabalho e Previdência Social do México, Francisco Javier Salazar, para Presidente da Décima Quarta CIMT, o Ministro do Trabalho de El Salvador, José Roberto Espinal, apoiou a moção e o Presidente foi eleito por aclamação.  Em obediência ao artigo 11 do Regulamento, os chefes das demais delegações foram declarados vice-presidentes ex officio, para substituir o Presidente em caso de ausência ou incapacidade, segundo a ordem de precedência estabelecida.


O Secretário Salazar assumiu a Presidência da Décima Quarta CIMT agradecendo aos Ministros da Bolívia e El Salvador sua indicação e a todas as delegações, sua eleição.  Também agradeceu e reconheceu o excelente trabalho de seu antecessor, o Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, e assegurou que a ele dará continuidade.

iv. Consideração da agenda e do calendário de trabalho.

Os projetos de agenda e calendário, tal como foram apresentados às delegações, foram aprovados e adotados para a Conferência.

v. Acordo sobre as Comissões de Coordenação, Credenciamento e Estilo.

A Comissão de Coordenação foi constituída segundo o disposto no artigo 21 do Regulamento da CIMT.


As delegações aprovaram a não constituição de uma comissão de credenciamento e encarregaram a Secretaria-Geral da OEA de elaborar a lista de participantes.


De acordo com o artigo 23 do  Regulamento, o Presidente propôs que a Comissão de Estilo fosse constituída pelas delegações do Brasil (português), México (espanhol), Estados Unidos (inglês) e Canadá (francês). As delegações aprovaram a proposta e a Comissão foi assim constituída. 

vi. Acordo sobre o método de trabalho e constituição de grupos de trabalho.


O Presidente propôs que, tal como em conferências anteriores, os assuntos da Décima Quarta CIMT fossem tratados em sessões plenárias.  Os delegados aprovaram a proposta.


O Presidente propôs também que o Grupo de Trabalho 1, “O trabalho decente como instrumento de desenvolvimento e da democracia no contexto da globalização”, fosse presidido pela Argentina e tivesse como vice-presidentes Costa Rica e Chile, bem como que o Grupo de Trabalho 2, “Fortalecimento das capacidades dos Ministérios do Trabalho para responder aos desafios da promoção do trabalho decente, no contexto da globalização”, fosse presidido por El Salvador e tivesse como vice-presidentes Uruguai e Estados Unidos.  Os delegados aprovaram a proposta, desse modo elegendo as autoridades dos Grupos de Trabalho.

vii. Prazo limite para apresentação de propostas.

De acordo com o artigo 38 do Regulamento, o Presidente sugeriu que todas as propostas fossem apresentadas à Secretaria da OEA pelo menos 24 horas antes de serem discutidas e definiu o dia 26 de setembro de 2005, às 18h30, como prazo limite para sua apresentação.  Os delegados aprovaram o prazo limite proposto.

viii. Consideração dos documentos dos Grupos de Trabalho.

O Presidente apresentou oficialmente os relatórios finais dos Grupos de Trabalho 1 e 2 às delegações e agradeceu à Argentina, Estados Unidos, El Salvador e Canadá por sua contribuição como Presidente e Vice-Presidente dos referidos Grupos, no decorrer da Décima Terceira CIMT.  Os relatórios finais recebidos pela CIMT, de acordo com o artigo 26 do Regulamento, figuram como Anexo II deste relatório final.
ix. Decisão sobre duração aproximada da Conferência. 

O Presidente sugeriu que a Décima Quarta CIMT fosse encerrada em 27 de setembro de 2005 às 18h.  Os delegados aprovaram e assim ficou estabelecido.

O Presidente declarou encerrada a reunião preparatória.

B. Sessão de abertura – Abertura da Décima Quarta CIMT

Em 26 de setembro, às 17h, foi realizada a sessão de abertura.  O Secretário do Trabalho e Previdência Social do México e Presidente da Décima Quarta CIMT, Javier Salazar, deu as boas-vindas às delegações e ressaltou que os temas a serem considerados no decorrer da Conferência atendem à necessidade de se reconhecer, em primeiro lugar, que a dignidade humana se expressa plenamente por meio do trabalho e, por conseguinte, o emprego deve ser o eixo transversal das políticas públicas; em segundo lugar, que o diálogo social tripartite é fundamental para a governabilidade democrática; e, em terceiro lugar, que a conquista do objetivo de criar empregos dignos requer não somente o crescimento econômico per se, mas deve ser acompanhada da inclusão social, mediante a criação de empregos de qualidade e duradouros.  Destacou que a CIMT constitui uma excelente oportunidade para fortalecer vínculos pessoais e institucionais e trocar experiências, com a finalidade de situar a pessoa e seu trabalho no centro da globalização.


Em seguida, o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, José Miguel Insulza, salientou que esta Conferência, além de constituir o principal foro de discussão e decisão sobre questões trabalhistas no Hemisfério, é um exemplo de diálogo amplo e participativo, graças à efetiva presença do COSATE e da CEATAL.  Destacou que hoje, mais que nunca, a geração de emprego ocupa o centro das preocupações políticas, econômicas e sociais da Região e constitui um imperativo fundamental para os governos do Hemisfério em seu empenho em reduzir a pobreza, fortalecer a governabilidade e cumprir as Metas do Milênio.  Ademais, insistiu em que se deve persistir com decisão e prudência na abertura das economias, entendendo-se que o livre comércio pode abrir mercados a produtos e gerar mais empregos, bem como na formulação de políticas públicas adequadas que protejam os trabalhadores.  Nesse contexto, salientou, é fundamental o uso intensivo do conhecimento, da tecnologia e da inovação, para o que se deve melhorar a qualidade da educação em geral.  O Secretário-Geral ressaltou que a CIMT é o espaço ideal para o intercâmbio de experiências bem-sucedidas e a definição das prioridades que devem orientar a cooperação regional na área do trabalho, para o que a Rede Interamericana de Administração Trabalhista será uma grande contribuição.  Finalizou ressaltando a estreita colaboração entre a OEA e a OIT e seu trabalho conjunto no acompanhamento desta Conferência e da Quarta Cúpula das Américas.

O Diretor-Geral da Organização Internacional do Trabalho (OIT), Juan Somavia, chamou a atenção para a atual crise global de emprego, quando quase metade da força mundial de trabalho é constituída por trabalhadores pobres sem proteção social.  Reconheceu que a Região vem reagindo não somente mediante uma mobilização social mais intensa, mas também por meio de uma renovada vontade política, e que é cada vez maior o número de governos e organizações de empregadores e trabalhadores que definem o emprego como um dos principais problemas políticos atuais, ademais de, nacional e internacionalmente, a agenda do trabalho decente continuar a se fortalecer. Reconheceu que é enorme a tarefa a ser enfrentada, no que se refere ao aumento da capacidade dos Ministérios do Trabalho, ao fortalecimento da liberdade sindical, à promoção da criação de empresas e à redução da informalidade, entre outros aspectos.  Acrescentou que, no entanto, isso é possível mediante práticas sólidas de diálogo social e a convergência de políticas econômicas e sociais que favoreçam intensos investimentos em emprego numa globalização justa.  Considerou fundamental o diálogo social nacional e regional e elogiou a declaração conjunta do COSATE e da CEATAL.  Reafirmou ademais a disposição da OIT de colaborar estreitamente com a OEA, em especial no acompanhamento da Cúpula de Mar del Plata.  Concluiu afirmando que, para que se continue a progredir de maneira sustentada, todos os esforços devem ser envidados para que a criação de emprego esteja acima da eventual disputa política, ou seja, que constitua uma política de Estado para a qual convirja toda a capacidade nacional, pública e privada.

Sua Excelência o Senhor Luiz Marinho, Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil e Presidente Pro Tempore da XIII CIMT, agradeceu a valiosa colaboração das autoridades dos Grupos de Trabalho da CIMT, COSATE, CEATAL, Secretaria Técnica da OEA e outros organismos internacionais na bem-sucedida implementação do Plano de Ação de Salvador da Bahia. Ressaltou que a Quarta Cúpula das Américas é uma oportunidade para referendar os esforços dos Ministérios do Trabalho e para colocar a geração de emprego no centro da agenda política dos governos do Hemisfério. Além disso, considerou a próxima Cúpula como o cenário propício para fortalecer a cooperação regional em torno deste objetivo. Mencionou que seu governo está comprometido com o fortalecimento da dimensão humana da globalização e por isto compreende que o México tenha outorgado a esta Conferência o lema “A pessoa e seu trabalho no centro da globalização”.  Para finalizar, o Ministro desejou êxito ao México em sua gestão como Presidente da XIV CIMT e manifestou a disposição do Brasil de continuar apoiando decididamente os trabalhos da Conferência para avançar no objetivo de garantir trabalho decente a todos os cidadãos das Américas.

O Presidente dos Estados Unidos Mexicanos, Vicente Fox Quesada, salientou que a promoção do bem-estar do trabalhador é um dos imperativos da democracia e situou o trabalho decente como objetivo central das políticas públicas.  Ressaltou que há no México 51 milhões de trabalhadores, dos quais 35 milhões trabalham por conta própria e que, nesse contexto, é indispensável criar mais empregos produtivos, por meio da estabilidade e da disciplina econômica, mas também oferecer a esses 35 milhões de trabalhadores um sistema financeiro que incentive a poupança e ofereça oportunidades de crédito, um sistema fiscal adequado, sistemas abertos de capacitação e sistemas de seguridade social de ampla cobertura.  Destacou que a solução de fundo dos problemas sociais e trabalhistas é impulsionar de maneira paralela a política econômica e a política social, para que se incentivem mutuamente, além de ser indispensável colocar as pessoas e seu trabalho no centro da economia e da globalização, a fim de se chegar a um desenvolvimento com face humana. Considerou fundamental a cooperação entre os países, a fim de que esse objetivo seja cumprido, e salientou que os consensos alcançados no decorrer da Décima Quarta CIMT serão fundamentais para orientar a Quarta Cúpula das Américas. 

Às 18h do dia 26 de setembro de 2005, o Presidente Fox declarou aberta a Décima Quarta CIMT e desejou todo o êxito às delegações em suas deliberações.

C. Primeira sessão plenária – Relatórios de acompanhamento 

A primeira sessão plenária foi realizada em 27 de setembro às 9h30.  O Secretário do Trabalho e Previdência Social do México e Presidente da Décima Quarta CIMT, Javier Salazar, abriu a sessão e submeteu à consideração do plenário os acordos pactuados na reunião preparatória, ratificados em sua totalidade.  A seguir concedeu a palavra aos seguintes participantes da primeira sessão plenária, para apresentação de seus relatórios de acompanhamento.


A Diretora do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia, Alice Abreu, apresentou o relatório de acompanhamento do Plano de Ação da Décima Terceira CIMT, preparado pela OEA, que consta do Anexo II deste relatório.  A Diretora do OEST ressaltou que, desde a Décima Terceira CIMT, a Conferência registrou as seguintes realizações importantes: continuidade e fortalecimento dos Grupos de Trabalho como instrumentos de discussão e análise;  maior participação dos atores sociais representados no COSATE e na CEATAL em todas as atividades da CIMT;  análise dos mecanismos de fortalecimento das administrações trabalhistas e proposta da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL); maior vinculação com outros foros setoriais (saúde, comércio, educação); e cooperação contínua com outros organismos internacionais, especialmente a OIT, o BID e a OPAS.


O Diretor Regional interino da OIT para a América Latina e o Caribe, Daniel Martínez, falou sobre o apoio da OIT ao processo da CIMT, que se verificou basicamente por meio do projeto “Princípios e direitos fundamentais no trabalho no contexto da CIMT”, financiado pelo Departamento do Trabalho dos Estados Unidos.  Salientou que duas contribuições desse projeto merecem atenção especial: a elaboração de um enfoque estratégico para promover a Declaração da OIT, por meio de workshops nacionais tripartites, e a experiência acumulada em administração do trabalho, consolidada em diagnósticos nacionais e na elaboração dos respectivos planos de ação.  O Diretor Regional também ressaltou o processo de cooperação com a OEA e o recém assinado memorando de entendimento entre as duas organizações.  Destacou a proposta conjunta OEA-OIT sobre o desenvolvimento da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL).

O Subsecretário de Planejamento, Ordenamento e Qualidade Ambiental do Ministério da Saúde e Meio Ambiente da Argentina, Luis Couyoupetrou, ressaltou a importância da continuação do trabalho de consolidação de uma aliança estratégica entre os sectores de saúde, trabalho, meio ambiente e educação.  Salientou que a saúde humana não pode ser considerada um fato isolado nem pessoal, porquanto depende grandemente da qualidade do ambiente e de outros fatores.  Acrescentou que, dada a crescente desigualdade social e a deterioração ambiental atual, é imperioso pensar em um novo paradigma de desenvolvimento, que privilegie o desenvolvimento sustentável e em que o crescimento econômico se articule com a eqüidade social e a sustentabilidade ambiental.  Nesse contexto, aduziu, o mundo do trabalho deve mudar padrões de produção e consumo, reconhecer mais as necessidades dos trabalhadores e assegurar eqüidade de gênero e igualdade de oportunidades.  Esclareceu que também nesse contexto a educação é fundamental. Finalizou declarando que é necessário que se continue a pensar em um espaço que integre políticas e ações em todos os setores que compõem a aliança estratégica.

O Presidente do COSATE, Salvador Medina, ressaltou o processo profundo e animador que vem sendo experimentado no plano internacional no que concerne à dimensão sociolaboral da globalização.  Ressaltou que até recentemente a globalização era analisada somente do ponto de vista dos mercados e do comércio, mas não da perspectiva das pessoas nem de seus benefícios tangíveis para a maioria da população.  Acrescentou que o movimento sindical contribuiu para centrar essa discussão da globalização e considera imperativo que sejam seguidas as recomendações do Relatório da Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da Globalização. Salientou que o COSATE observa que a CIMT passou a dispensar menor atenção a esse fenômeno para se concentrar mais na dimensão nacional das políticas de trabalho e emprego. Aduziu que o atual Plano de Ação faz menção mínima a esse tema, declarando que se continuará a examinar a dimensão sociolaboral da globalização, contrariando o que havia conseguido a CIMT anteriormente, e que o COSATE continuará a manter esse tema no âmbito da Conferência.  Por último, o Presidente do COSATE salientou que o movimento sindical se opõe à constituição da ALCA e se empenha numa América integrada econômica, política e culturalmente com base na vigência dos direitos trabalhistas fundamentais e na elevação da qualidade de vida de seus povos.


O Presidente da CEATAL, Daniel Funes de Rioja, chamou a atenção para a importância da participação efetiva dos atores sociais nos processos da CIMT e agradeceu o reconhecimento a ela estendido, bem como ao COSATE, como órgãos assessores permanentes da Conferência.  Considerou que o debate na CIMT não deveria centrar-se no tema da globalização, mas examinar os desafios apresentados pelos processos de integração regional. Declarou que a CEATAL apóia decididamente a constituição da ALCA e não considera prioritária a elaboração de uma carta social, em virtude da existência de suficientes instrumentos no nível internacional.  Reiterou que, para gerar crescimento econômico e emprego, deve-se dispor de um ambiente macro e microeconômico e de uma estrutura jurídica propícios ao desenvolvimento de empresas.  Agradeceu a atenção dispensada na Declaração do México ao papel do diálogo social e do tripartismo como instrumentos eficazes na elaboração e definição de políticas de trabalho e emprego.  Considerou, ademais, que chama a atenção que os Ministros, em sua Declaração, se comprometam com os trabalhadores do Hemisfério, quando seu compromisso deveria abranger também os empresários, uma vez que, tratando-se de criação de empregos e combate à pobreza, os empregadores desempenham papel central.


O Diretor da Secretaria de Cúpulas das Américas, Luis Alberto Rodríguez, iniciou sua exposição referindo-se ao processo de Cúpulas iniciado em 1994, aos mecanismos de acompanhamento e aos órgãos que compõem esse processo.  Em seguida, fez uma análise da evolução do tema do emprego no processo de Cúpulas e salientou as conquistas desde a Terceira Cúpula, em 2001, e a Cúpula Extraordinária em 2004, especialmente quanto ao reconhecimento do papel central das micro, pequenas e médias empresas na geração de emprego.  Acrescentou que essas conquistas contribuíram para que o eixo central da Quarta Cúpula fosse a criação de trabalho decente e que sua Declaração e seu Plano de Ação, ainda em elaboração, se centrarão no crescimento com emprego, na criação de trabalho para enfrentar a pobreza, na formação e capacitação para o trabalho, no apoio às micro, pequenas e médias empresas e à criação de trabalho decente e no fortalecimento da governabilidade democrática.  Ressaltou, por último, a importância da CIMT para os trabalhos da Cúpula.

A primeira sessão plenária foi declarada encerrada pelo Presidente.

D. Segunda sessão plenária – A centralidade da pessoa e seu trabalho na economia, nas políticas do Estado e na globalização
A segunda sessão plenária foi iniciada às 11h do dia 27 de setembro. O Presidente da Décima Quarta CIMT, Javier Salazar, abriu a sessão esclarecendo que, por questões de tempo, a segunda, terceira e quarta sessões se concentrariam nas exposições dos Ministros do Trabalho especificadas no calendário de trabalho da reunião.

No decorrer dessa segunda sessão plenária, o Presidente da Décima Quarta CIMT concedeu a palavra às autoridades do Canadá, Barbados, Estados Unidos e Equador, cujas exposições são resumidas a seguir.   

O Vice-Ministro do Trabalho do Canadá, John McKennirey, iniciou sua exposição salientando que a Décima Quarta pode ser a mais importante conferência da história da CIMT, dada sua proximidade da Quarta Cúpula das Américas e a oportunidade que representa para ressaltar a importância do trabalho e do emprego e continuar a colocá-los no centro das políticas.  Declarou que os Ministérios do Trabalho têm não somente a oportunidade, mas a obrigação de enviar mensagem à Cúpula sobre o lugar central que ocupam como agentes centrais na formulação de políticas nacionais que atendam às necessidades atuais, bem como de analisar os impactos da globalização e do comércio e atuar na esfera internacional, e não somente na nacional, para que os direitos trabalhistas e o crescimento econômico se reforcem mutuamente. Acrescentou que nesse sentido a CIMT é fundamental e que é necessário que se continue a intensificar a cooperação entre os governos e a fortalecer as alianças com empregadores e trabalhadores, para o que a Rede Interamericana prestará apoio significativo.  Declarou que, embora o Canadá já não faça parte da tróica da CIMT, continuará a apoiar decididamente a Conferência e a fortalecer seus vínculos com os países que a constituem.

O Ministro do Trabalho e Seguridade Social de Barbados, Rawle Eastmond, reconheceu que a globalização é um fenômeno que afeta todos os países de maneira equânime, independentemente de seu nível de desenvolvimento, e que, não obstante isso, sua participação no processo difere de acordo com esse nível.  Surge, por conseguinte, acrescentou, a necessidade de se promover uma globalização justa, que atenda às questões tanto sociais quanto econômicas, em que o compromisso nacional esteja integrado aos compromissos internacionais.  Salientou que o tema da conferência reflete uma relação intrínseca entre o indivíduo e seu trabalho e a necessidade de posicioná-lo como centro dos mecanismos que orientam a produção dos países.  Finalmente, expôs a situação em Barbados, onde se aperfeiçoou o capital humano por meio da educação e da capacitação, do uso de tecnologias da informação, do desenvolvimento juvenil e do financiamento para o desenvolvimento empresarial e de negócios, bem como salientou o Esquema de Empreendimento Juvenil (Youth Entrepreneurship Scheme), cujo lema é “da idéia à empresa”.  

A Secretária do Trabalho dos Estados Unidos, Elaine Chao, declarou que políticas econômicas que favoreçam a empresa, o empreendimento e a criação de empregos são a melhor maneira de criar oportunidades de trabalho.  Com base nesse modelo, os Estados Unidos asseguraram um crescimento sustentado, criaram milhões de empregos e apresentam atualmente uma taxa de desemprego de 4,9%, uma das mais baixas do mundo.  Também ressaltou o papel transcendental dos Ministérios do Trabalho no incentivo às condições de crescimento e de criação de empregos, mediante a capacitação da força de trabalho de acordo com as necessidades do mercado, a mediação entre oferta e demanda de trabalho, a proteção dos trabalhadores e a promoção de uma transparência maior nas instituições públicas e privadas.  Nesse sentido, ressaltou também alguns programas executados pelo Departamento do Trabalho para conseguir um maior cumprimento da legislação trabalhista, como o Programa de Aplicação Melhorada (Enhanced Enforcement Program) e o de Assistência à Conformidade (Compliance Assistance).  Reiterou, finalmente, que o equilíbrio entre uma forte proteção dos trabalhadores e uma força de trabalho flexível e adaptável poderá beneficiar os trabalhadores de todas as nações e contribuirá para o crescimento do investimento estrangeiro que, por sua vez, gera empregos.

O Ministro do Trabalho e Emprego do Equador, Galo Chiriboga, destacou que o ser humano precede o Estado, donde sua centralidade.  Nesse sentido, declarou, o bem-estar deve constituir um dos princípios reitores do Estado.  Salientou que a economia deve tender para a distribuição eqüitativa da renda, a igualdade de oportunidades e maior segurança e trabalho e que, no entanto, as políticas econômicas não atingiram esses objetivos.  Salientou também que a geração de emprego deve ser uma política de Estado e ser entendida como meio de se chegar a melhor distribuição da riqueza.  Aduziu que a convergência de políticas econômicas e sociais é fundamental para a consecução da meta do trabalho decente.  Ressaltou que ante o fenômeno da globalização devem ser criados fundos que prestem assistência a regiões que não estejam competindo em igualdade de condições e fortalecidos os Estados para que, de forma soberana, exerçam controles, especialmente das empresas transnacionais, promovendo-se maior respeito aos direitos humanos e maior bem-estar por meio da justiça social.  Finalizou destacando que a democracia deve ser fortalecida e que os Estados devem ser convertidos em Estados sociais de direito.  

A segunda sessão plenária foi declarada encerrada pelo Presidente.

E. Terceira sessão plenária – O diálogo social como instrumento de abordagem dos efeitos sociolaborais da globalização 

A terceira sessão plenária foi realizada em 27 de setembro de 2003, às 11h45 horas.  O Presidente da Décima Quarta CIMT concedeu a palavra às autoridades da Costa Rica, Peru, Jamaica, Uruguai e El Salvador, cujas exposições são resumidas a seguir.   

O Ministro do Trabalho da Costa Rica, Fernando Trejos, salientou que a globalização e a abertura devem ser acompanhadas por princípios de justiça e direitos humanos trabalhistas, sob pena de se transformarem em fontes de tensão interna e intensificação das lacunas sociais e econômicas. Ressaltou que não pode haver justiça social sem uma economia sólida e competitiva, nem estabilidade econômica sem estabilidade social.  Aduziu que, para se chegar a essa complementaridade, é fundamental o diálogo social.  Na experiência da Costa Rica, acrescentou, o diálogo social foi fundamental e permitiu recentemente a realização de três experiências positivas: o Projeto de Reforma Processual Trabalhista, a Reforma do Regime de Pensões de Invalidez, Velhice e Morte e, finalmente, a elaboração e aprovação de uma política pública de emprego.  O Ministro destacou ainda que o novo cenário mundial exige a participação efetiva dos interlocutores sociais, que confirme que há na vontade um profundo espírito de fraternidade.
O Vice-Ministro do Trabalho do Peru, Roberto Servat, ressaltou que o diálogo social constitui um instrumento fundamental para que se acorde uma agenda nacional ou regional que incorpore a dimensão social nas políticas trabalhistas e econômicas.  Referiu-se à situação atual do Peru, que mostra uma defasagem entre os ótimos indicadores econômicos registrados e os persistentes problemas sociais e trabalhistas, tais como os altos níveis de subemprego e informalidade e a limitada aplicação da legislação trabalhista, situação que suscita enormes desafios para o Estado peruano, especialmente para a Autoridade Administrativa do Trabalho. Sugeriu a formulação de uma estratégia de desenvolvimento que, levando em conta os processos de integração econômica em andamento, possibilite que o desenvolvimento econômico se traduza em melhores condições de vida e geração de emprego de qualidade.  Salientou que o êxito dessa estratégia reside em que sua formulação e aprovação decorram do consenso a que se chegue por meio do diálogo social. Concluiu mencionando a experiência de diálogo social do país, destacou o Conselho Nacional do Trabalho e Promoção do Emprego, criado em 2001, e reiterou que o Peru mantém firme sua crença no diálogo social tripartite para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.

O Ministro do Trabalho da Jamaica, Horace Dalley, referiu-se aos problemas de eqüidade enfrentados pelo mundo globalizado e salientou a urgência de que os países encontrem meios para cumprir os objetivos de desenvolvimento econômico.  Referiu-se também à intrínseca conexão entre desenvolvimento econômico e justiça social, porquanto o primeiro seria impossível sem a segunda.  Mencionou o apoio do Governo da Jamaica à OIT, com vistas ao andamento das agendas do trabalho decente, do emprego, da segurança socioeconômica e do diálogo social. Declarou que seu governo se assegurou de que houvesse condições de liberdade de associação e direito à negociação coletiva, entre outras, para a  efetivação do diálogo social.  Também destacou a celebração de um Memorando de Entendimento entre o Governo da Jamaica e a Confederação Sindical (Jamaica Confederation of Trade Unions) que propiciou a ambos um canal permanente de comunicação e conciliação.  Ressaltou, finalmente, que a Jamaica providenciou as estruturas legais e institucionais necessárias a um bem-sucedido diálogo social, tanto tripartite quanto bipartite, em áreas como problemas socioeconômicos, promoção da paz e estabilidade social e industrial.

O Ministro do Trabalho e Seguridade Social do Uruguai, Eduardo Bonomi, ressaltou o diálogo social como instrumento prioritário de seu governo.  Declarou que o desemprego no Uruguai teve impacto negativo nas relações trabalhistas, na negociação coletiva e no diálogo social, inclusive com a suspensão do funcionamento dos Conselhos de Salários, em 1991, e que o novo governo reativou esses Conselhos em 2005 e convocou um Compromisso Nacional pelo Emprego, pela Renda e pela Responsabilidade, que tem por objetivo reorganizar ou reestruturar o país por meio do trabalho.  Acrescentou que o Estado esteve demasiadamente ausente e empenha-se agora num grande chamamento à reorganização nacional, para o que criou comissões constituídas por trabalhadores, empresários e governo, a fim de considerar temas prioritários como o emprego, as políticas macroeconômicas e a inserção internacional, entre outros.   Informou que nessas comissões serão definidos os compromissos de cada uma das partes e os mecanismos para avaliá-los.  O Ministro finalizou ressaltando que o diálogo social e o tripartismo não são somente uma maneira de distribuir renda, mas fundamentalmente um modo de encarar o desenvolvimento.

O Ministro do Trabalho e Previdência Social de El Salvador, José Roberto Espinal, referiu-se ao diálogo social como instrumento fundamental para o desenvolvimento socioeconômico e a governabilidade democrática.  Salientou que o valor que se atribui em El Salvador ao diálogo social como instrumento efetivo para a solução pacífica dos conflitos decorre da experiência de conflito armado que o país experimentou.  Mencionou os esforços do país por consolidar uma cultura do trabalho baseada no consenso e na participação democrática dos interlocutores que intervêm no mundo do trabalho.  Destacou a criação pelo país de bem-sucedidas instâncias de caráter tripartite, que se mostraram capazes de solucionar importantes questões de natureza trabalhista, incentivando o desenvolvimento socioeconômico com eqüidade. Mencionou, finalmente, que o diálogo social deve ser transformado num instrumento de administração e harmonização dos diferentes interesses de trabalhadores, empresários, organismos financeiros etc., a fim de se chegar ao crescimento econômico equilibrado, ao acesso eqüitativo às oportunidades de emprego decente, à verdadeira harmonia trabalhista e à coesão social.

O Presidente declarou encerrada a terceira sessão plenária.

F. Quarta sessão plenária – Os efeitos sociolaborais das políticas públicas no emprego e no combate à pobreza

A quarta sessão plenária foi realizada em 27 de setembro de 2005, às 12h30.  O Presidente da Décima Quarta CIMT concedeu a palavra às autoridades da Argentina, Brasil, Bahamas, Bolívia e Colômbia, cujas exposições são resumidas a seguir.

O Chefe de Gabinete do Ministro do Trabalho, Emprego e Seguridade Social da Argentina, Norberto Ciaravino, dirigiu-se ao plenário em nome do Ministro Tomada.  Salientou a necessidade de uma ação reparadora e de um esquema integral de mudanças na economia, na política, nas relações sociais e na estrutura do Estado para superar as crises sociais e econômicas enfrentadas por vários países do Hemisfério. Essas crises, acrescentou, decorreram principalmente de políticas inadequadas, sustentadas no fracasso da “teoria do derrame”, motivo por que se deve buscar um modelo de desenvolvimento centrado no emprego de qualidade.  Salientou também a necessidade de se integrar políticas econômicas e sociais e de se reforçar o diálogo social e mencionou a recente criação na Argentina de um gabinete produtivo que congrega o governo e atores privados para elaborar uma estratégia de desenvolvimento comum. Destacou o maior protagonismo do Estado na definição de políticas trabalhistas, perdido no passado, e o fortalecimento de instituições de diálogo social e negociação coletiva.  Afirmou que é central o papel da OEA e da OIT nesse processo, para facilitar espaços de diálogo e apresentar contribuições conceituais para a qualificação do debate.  Também considerou acertado o fortalecimento institucional do COSATE e da CEATAL, que implica a valorização do papel do tripartismo como eixo e motor do diálogo social.


O Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, Luiz Marinho, apresentou alguns indicadores socioeconômicos do Brasil e destacou o êxito das políticas do Presidente Lula da Silva, que, ao assumir o cargo, encontrou um país com altas taxas de inflação, dúvida pública e desemprego.  Falou sobre alguns dos programas implementados, tais como o Fome Zero, que procura assegurar renda mínima e acesso a serviços sociais básicos, o Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar, que oferece créditos a pequenos agricultores, e o Programa de Microcrédito Produtivo Orientado, que amplia o acesso a créditos para pequenos empresários. Também mencionou que a prioridade do Ministério do Trabalho é implantar uma política de Estado que assegure a sustentabilidade do salário mínimo, para o que se constituiu uma Comissão Quadripartida.  Salientou que o trabalho formal vem crescendo sem precedentes e que o Brasil tem diante de si um panorama socioeconômico promissor, graças à conjugação de políticas macroeconômicas e de incentivos ao desenvolvimento social e à geração de emprego.  Ressaltou, finalmente que o investimento no social constitui um eficaz instrumento de política pública de inclusão e democratização.


O Ministro do Trabalho e Imigração das Bahamas, Vincent Peet, falou sobre a natureza mutável do mundo do trabalho e dos desafios que enfrenta.  Declarou o compromisso de seu governo com a Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, porquanto refletem o dever do Estado com seus cidadãos no que refere à implementação de políticas públicas que lhes assegurem trabalho decente e que possibilitem a expansão empresarial e a eliminação da pobreza.  Salientou que as Bahamas apresentam os níveis de desocupação mais baixos da Região, apesar do crescimento da taxas mundiais de desemprego.  Instou, finalmente, os Ministros do Trabalho do Hemisfério a que trabalhem em conjunto com vistas ao intercâmbio de conhecimento e experiências nos métodos mais avançados de capacitação técnica e vocacional, bem como a que continuem a promover o espírito do tripartismo na criação de trabalho decente e políticas de redução da pobreza.  

O Ministro do Trabalho e Emprego da Bolívia, Carlos Antonio Laguna, declarou que em seu país nos últimos anos a população economicamente ativa cresceu num ritmo maior do que a demanda de novos postos de trabalho.  Acrescentou que o setor informal é o principal empregador nacional, abrangendo aproximadamente 70% da população economicamente ativa, o que faz com que se possa afirmar que há na Bolívia um déficit de emprego decente.  Sugeriu que a política social e industrial priorize o investimento que tenha por objetivo a criação de emprego na pequena e média empresa, o que ajudaria a romper o círculo vicioso de desemprego e pobreza.  Reconheceu a política de emprego como o principal instrumento de superação da pobreza e mencionou que não somente é necessário aumentar o emprego, mas também melhorar a produtividade, como fator fundamental de crescimento econômico.  Ressaltou que o Estado e as empresas privadas têm funções complementares no aumento da produtividade: o primeiro deve se encarregar de melhorar a qualificação da mão-de-obra, ao passo que as segundas devem se concentrar na obtenção de novas tecnologias de produção. Essa coincidência de papéis, concluiu, deve constituir a base do diálogo social entre empregadores, sociedade civil e Estado.  

O Vice-Ministro da Proteção Social da Colômbia, Jorge León Sánchez, ressaltou que o Ministério da Proteção Social, que resultou da fusão dos Ministérios da Saúde e do Trabalho, promove o sistema de proteção social, entendido como o conjunto de intervenções públicas de assistência às pessoas e comunidades no melhor manejo do risco, bem como de apoio aos pobres em situação crítica.  Esse sistema, prosseguiu, se baseia no trabalho conjunto da sociedade civil, setor privado e Estado e consiste em intervenções no mercado de trabalho, na previdência social e na assistência social. Acrescentou que a política de emprego localiza-se no âmbito da proteção social e segue suas orientações, o que a transfere das meras preocupações macroeconômicas para o terreno do respeito humano, em que o conceito de trabalho decente ocupa posição central.  Destacou algumas ações empreendidas pelo governo para combater o desemprego: maior articulação da formação profissional; programas para aumentar a empregabilidade do jovem; programas de acesso ao crédito de fomento de segmentos tradicionalmente excluídos; programas de promoção do emprego da mão-de-obra não qualificada; programas de subsídio, microcrédito e isenções para pequenas e médias empresas que gerem novos postos de trabalho; e ações de intermediação trabalhista.  Salientou a importância do diálogo social e dos esforços do governo por reativar e fortalecer espaços tripartites de diálogo e concertação sobre políticas salariais e trabalhistas.


O Presidente declarou encerrada a quarta sessão plenária.

G. Sessão de encerramento 


A sessão de encerramento foi realizada em 27 de setembro às 16h30.  O Presidente da Décima Quarta CIMT abriu a sessão e abordou o primeiro tema da agenda, eleição do futuro Presidente pro tempore e novo membro da tróica da CIMT.  O Presidente propôs a ratificação do acordado na reunião da COTPAL, no sentido de que o Ministério do Trabalho e Desenvolvimento da Micro e Pequena Empresa de Trinidad e Tobago ocupasse a Presidência da Décima Quinta CIMT.   As delegações aprovaram a proposta por aclamação.
Em nome do Ministro do Trabalho e Desenvolvimento da Micro e Pequena Empresa de Trinidad e Tobago, Danny Montano, seu representante, Emmanuel George, iniciou sua intervenção desculpando-se pela ausência do Ministro Montano, por razões pessoais.  Felicitou o trabalho realizado pelas presidências anteriores, reafirmou o interesse de seu governo de continuar a fortalecer a CIMT e agradeceu o apoio dos colegas do Caribe.  Salientou que a pessoa deve ser o centro da globalização e que, por conseguinte, as políticas públicas devem ser orientadas para a criação de trabalho decente e emprego para todos.  Também mencionou que os Ministérios do Trabalho têm um compromisso fundamental com as metas da Quarta Cúpula das Américas.  Agradeceu, finalmente, ao plenário a honrosa eleição e declarou o compromisso de Trinidad e Tobago de presidir a CIMT e de entregá-la à Argentina na qualidade de ocupante da próxima Presidência pro tempore.

O Presidente da Décima Quarta CIMT anunciou que a Conferência recebeu o oferecimento do Governo da Argentina para a Presidência pro tempore da Décima Sexta CIMT.

O Presidente submeteu à consideração do plenário o projeto de resolução sobre a aprovação do artigo 9 do Regime do COSATE, documento TRABAJO/RES.2/05, e parte do Anexo I deste relatório.  O plenário aprovou a resolução, ficando modificado o Regime do COSATE.

O Presidente também apresentou a proposta de texto para inclusão na Declaração da Quarta Cúpula das Américas, elaborada por um grupo de trabalho constituído na sessão da COTPAL.  Essa proposta, exposta no documento TRABAJO/doc.18/05 rev. 2 e constante do Anexo IV deste relatório, foi aprovada pelo plenário. O Presidente afirmou que o Governo do México, na qualidade de Presidente da CIMT, fará chegar esse documento às instâncias pertinentes do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC).

Em seguida, o Presidente apresentou os projetos de Declaração e de Plano de Ação do México, para consideração, e felicitou as delegações pelo amplo processo de construção de consensos de que haviam participado.  Lembrou que esses projetos foram elaborados no decorrer de três reuniões preparatórias, em abril de 2005 em Buenos Aires, em julho no México e em agosto em Washington, D.C., e por meio do Foro Virtual da OEA.  Fez menção à reserva apresentada pela Venezuela, que consta de nota de pé de página do parágrafo 15 da Declaração, e esclareceu que o Uruguai se une ao consenso, interpretando que os temas referentes a comércio e integração são de competência dos Ministérios da Economia e das Relações Exteriores, bem como que não se deve prejulgar as discussões conduzidas em outros foros.  

O Delegado da Venezuela, Embaixador Nelson Pineda, pediu a palavra, expôs a reserva de seu país ao parágrafo 15, referente à Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), e reiterou que suas reservas se baseiam em princípios e se devem a profundas diferenças sobre o conceito e a filosofia do modelo proposto.  Leu em seguida o texto da reserva.

Os projetos de Declaração e de Plano de Ação foram aprovados e constam do Anexo I deste relatório.

O Ministro do Trabalho e Previdência Social do Chile, Yerko Ljubetic Godoy, agradeceu em nome das delegações a hospitalidade e a generosidade do Governo do México por ocasião da Décima Quarta CIMT e procedeu à leitura da resolução de agradecimento ao povo e ao Governo do México, documento TRABAJO/RES.1/05.  A resolução foi aprovada por aclamação e consta do Anexo I.

O presidente encerrou a reunião agradecendo todas as delegações por sua presença e por seu compromisso com o diálogo hemisférico. Reiterou a firme vontade da Secretaria do Trabalho e Previsão Social do México de conseguir os objetivos plasmados na Declaração e no Plano de Ação do México, com a participação de todos os Ministérios do Trabalho das Américas.

ANEXO I – RESOLUÇÕES

· Declaração do México

· Plano de Ação do México

· Resolução Voto de Agradecimento ao povo e ao governo do México
· Resolução Aprovação do Artigo 9 do Regimento do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE)

· Declaração Conjunta CEATAL – COSATE

DÉCIMA QUARTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA 
OEA/Ser.K/XII.14.1
DE MINISTROS DO TRABALHO 
TRABAJO/DEC.1/05 

26 e 27 de setembro de 2005
8 dezembro 2005

Cidade do México, México
Original: espanhol

DECLARAÇÃO DO MÉXICO

“A pessoa e seu trabalho no centro da globalização”

(Aprovada na sessão de encerramento, realizada em 27 de setembro de 2005)

1. Nós, os Ministros participantes na Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da Organização dos Estados Americanos (CIMT), nos reunimos na Cidade do México, México, em 26 e 27 de setembro de 2005, para analisar os temas relacionados com a dimensão sociotrabalhista da globalização nas Américas, reconhecendo o valor do trabalho e a dignidade das pessoas que o executam.  Comemoramos a decisão de nossos chefes de Estado e de Governo de aceitar a iniciativa do Governo da República Argentina de adotar como tema da Quarta Cúpula das Américas “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”, para cujo êxito contribuiremos.

2. Reiteramos que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) é uma estrutura jurídica e política na qual se fundamentam as relações entre os Estados americanos.  Renovamos nosso compromisso de respeitar e cumprir todos os propósitos e princípios nela consagrados.  Em particular, destacamos o papel do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) na promoção dos princípios de solidariedade e cooperação interamericana para unir esforços para a concretização do desenvolvimento integral, que abrange os campos econômico, social, educativo, cultural, científico e tecnológico.

3. Recordamos a Carta Democrática Interamericana, aprovada pela OEA em Lima, Peru, em setembro de 2001, em particular seu artigo 10 que reconhece que a promoção e o fortalecimento da democracia requerem o exercício pleno e eficaz dos direitos dos trabalhadores e a aplicação de normas trabalhistas básicas, tal como estão consagradas na Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento (1998).  A democracia se fortalece com a melhoria das condições trabalhistas e da qualidade de vida dos trabalhadores do Hemisfério.

4. Reafirmamos nosso compromisso de respeitar, promover e tornar realidade os princípios da Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento.  Consideramos que o cumprimento deste compromisso oferece as bases para um crescimento econômico sustentado com justiça social.  Comprometemo-nos, além disso, a continuar fortalecendo a aplicação da legislação trabalhista nacional e a promover seu cumprimento eficiente e eficaz, conscientes de que o trabalho é um direito e um dever social, e consideraremos a ratificação dos oito convênios fundamentais da OIT.

5. Recordamos que a Declaração de Margarita, aprovada na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, indica o compromisso com a promoção do trabalho digno, produtivo e decente, a melhoria das condições trabalhistas, a criação de oportunidades de emprego e a elevação da qualificação dos trabalhadores.
6. Recordamos a Declaração de Salvador, aprovada na Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA, realizada em Salvador, Bahia, Brasil, em setembro de 2003, na qual propusemos o estabelecimento de um mecanismo, sob os auspícios da CIMT, que continuaria avançando no desenvolvimento, na modernização e no fortalecimento dos Ministérios do Trabalho por meio de assistência técnica e cooperação horizontal.  Recordamos, também, que a Declaração de Salvador recomendou um papel mais ativo aos Ministérios do Trabalho da região, que levasse em conta a necessidade de integração das políticas sociotrabalhistas e econômicas.  Reconhecemos o valor de nossas interações com os Ministros do Comércio e os Ministros da Saúde das Américas e estamos comprometidos em continuar promovendo esses canais de comunicação.

7. Reconhecemos a importância de implementar os compromissos trabalhistas expressos pelos Chefes de Estado e de Governo nas Declarações das Cúpulas das Américas, dispensando atenção especial aos objetivos de crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento social e a governabilidade democrática.

8. Reafirmamos nossa convicção de que o Trabalho Decente, conforme está expresso nos quatro grandes temas que formam os objetivos estratégicos da OIT – promoção dos princípios e direitos fundamentais no trabalho; emprego; proteção social; e diálogo social – é central para a melhoria das condições de vida dos povos de nosso Hemisfério e sua participação nos frutos do progresso humano e material, uma vez que o Trabalho Decente é condição do desenvolvimento sustentável de cada um de nossos países e pode contribuir para o êxito da integração econômica hemisférica.

9. A Quarta Cúpula das Américas oferece uma oportunidade para se ressaltar a importância de que os empregos criados por nossas economias sejam coerentes com os objetivos do trabalho decente e para tornar ainda mais evidente a contribuição vital dos Ministérios do Trabalho neste processo.  Apoiamos firmemente os avanços no processo de Cúpula das Américas para a promoção de políticas destinadas a impulsionar o crescimento econômico acompanhado pela criação de trabalho decente.

10. Reiteramos nosso firme compromisso com as metas da Declaração do Milênio das Nações Unidas, em particular o combate à pobreza e a erradicação da pobreza extrema pela promoção e criação de emprego digno.  Do mesmo modo, continuamos comprometidos com os objetivos identificados no Consenso de Monterrey da Conferência Internacional sobre Financiamento do Desenvolvimento.

11. Reconhecemos o relatório “Por uma globalização justa: Criar oportunidades para todos” da Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da Globalização da OIT, como contribuição para o diálogo hemisférico para uma globalização includente e eqüitativa.  O trabalho decente é fundamental para o desenvolvimento humano; em uma globalização que atenda à dimensão humana, são necessárias políticas que envolvam o governo, o setor privado e a sociedade em um esforço co-responsável para a criação de trabalho decente.  Reconhecemos que os efeitos da globalização variam dentro dos países e entre eles.  À luz das assimetrias entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, são necessárias diferentes respostas políticas para enfrentar os desafios da globalização e receber seus benefícios, em um contexto de solidariedade e cooperação.
12. Acompanhamos com atenção o mandato da Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, que encarrega a um grupo de trabalho a negociação da Carta Social das Américas e de um plano de ação, para que seu trabalho contribua para reforçar os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza. Exortamos o grupo de trabalho a levar em consideração as contribuições do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e de outras organizações de trabalhadores e empresários do Hemisfério.

13. Ressaltamos o direito ao trabalho e que o trabalho é fundamental para a dignidade humana, que se expressa plenamente quando se respeitam e promovem os direitos e as obrigações dos atores da relação de trabalho no contexto do trabalho decente.  O trabalho oferece a oportunidade para que as pessoas se realizem, para propiciar a coesão social e para promover o desenvolvimento econômico, social, político e cultural; em nível individual e como membros da sociedade.  Procuraremos avançar em uma agenda trabalhista em nossa região que seja promotora do emprego digno, colocando a pessoa no centro de toda atividade econômica, por ser a pessoa a autora e beneficiária do trabalho.

14. Consideramos que o crescimento econômico é uma condição indispensável, embora não suficiente, para enfrentar as elevadas taxas de desemprego, informalidade e precariedade trabalhista que muitas de nossas sociedades enfrentam.  O crescimento com eqüidade exige a combinação da expansão econômica com a inclusão social.  A geração de trabalho decente e de emprego de qualidade é uma via eficaz para a coesão e inclusão social.  O trabalho é um componente substantivo para o desenvolvimento de uma cidadania plena e a consolidação da governabilidade democrática.

15.
Reconhecemos a importante contribuição que a integração econômica e a liberalização do comércio, incluindo a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA),
/ aportarão para a consecução dos amplos objetivos da Cúpula de criar empregos para combater a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.  No âmbito nacional e em nosso programa de trabalho da CIMT, analisaremos e intercambiaremos informações para melhorar o entendimento das dimensões do trabalho nos acordos de livre comércio e nos processos de integração nacional, quando aplicáveis, e do seu impacto sobre o trabalho decente.  O intercâmbio de informações e a cooperação nesta matéria assumem importância especial nos âmbitos nacional e regional.

16. Promoveremos a incorporação dos objetivos do trabalho decente nas políticas publicas com o objetivo de gerar empregos de qualidade para os trabalhadores do Hemisfério.  O emprego é o tema transversal que vincula as políticas econômicas, sociais e trabalhistas.

17. Comprometemo-nos igualmente a articular políticas ativas que coloquem a pessoa no centro do trabalho e da economia e que combinem a criação de trabalho e emprego com a promoção das dimensões do trabalho decente:  o emprego justamente remunerado, com proteção social e promoção da perspectiva de gênero e com plena vigência dos direitos trabalhistas, de saúde e segurança ocupacionais e sindicais, promovendo os mecanismos de negociação coletiva e de diálogo social. Promoveremos também a participação da cidadania em geral em função desses objetivos.

18. Reafirmamos nosso compromisso de promover políticas e programas locais, nacionais e regionais de inovação em ciência, tecnologia e engenharia em apoio aos empreendimentos empresariais, particularmente às micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção, cuja expansão, competitividade e produtividade global contribuirão para o crescimento do investimento e a geração de emprego.

19. Reconhecemos a importância da educação ao longo da vida e da formação profissional como ferramentas essenciais para promover a empregabilidade e produtividade das pessoas, responder aos desafios da competitividade e permitir que as inovações tecnológicas contribuam para o desenvolvimento das pessoas e de nossas nações.  Ressaltamos que a educação ao longo da vida para a formação profissional e cidadã é parte de um processo tendente à inclusão social.  Esses objetivos de formação devem ser orientados para a capacitação dos trabalhadores para enfrentar as novas condições trabalhistas e devem integrar-se às políticas mais amplas de promoção do emprego justamente remunerado, em conjunto com as políticas de educação, de desenvolvimento sustentado e de inovação e capacitação tecnológica.  O impacto das políticas econômicas no emprego deve prever a formulação oportuna de mecanismos eficazes de fomento da empregabilidade.  Do mesmo modo, reconhecemos a importância das informações sobre os mercados de trabalho no planejamento eficaz das políticas de capacitação e formação profissional.  Reconhecemos a importância da participação eficaz dos interlocutores sociais na formulação e implementação dessas políticas.

20. Promoveremos políticas que facilitem a reinserção trabalhista dos trabalhadores desempregados.  Em um contexto econômico dinâmico, temos a responsabilidade fundamental de desenvolver políticas para melhorar o funcionamento de nossos mercados de trabalho, em apoio ao crescimento econômico.  Neste sentido, continuaremos examinando opções para construir e fortalecer as capacidades dos Ministérios do Trabalho e solicitamos respeitosamente a nossos governos que voltem sua atenção para esse assunto.

21. Reconhecemos que a economia informal é um fenômeno multidimensional que exige análise e tratamento estrutural para sua superação, mediante uma combinação de políticas e enfoques. Contribuiremos para o desenvolvimento de políticas públicas, reconhecendo a heterogeneidade do setor e com vistas à sua incorporação na economia formal.  Esforçar-nos-emos para criar uma estrutura regulatória que facilite o estabelecimento de novas empresas, a promoção do espírito empreendedor e a criação de empresas formais.

22. Reiteramos a importância da proteção da saúde e segurança no trabalho.  Reconhecemos, igualmente, a importância da promoção de uma cultura de prevenção neste campo, bem como a conveniência de se adotar um enfoque integrado com políticas ambientais e outras políticas públicas, em particular aquelas de emprego, saúde e previdência social.

23. Reiteramos a importância de se fortalecer e ampliar a cobertura dos sistemas de previdência social com políticas eficazes que promovam os princípios de universalidade e solidariedade e assegurem sua sustentabilidade financeira, promovendo a eqüidade e inclusão social.
24. Reconhecemos a importância primordial do princípio de igualdade e não-discriminação no emprego e assumimos a responsabilidade dos Estados no que diz respeito a esses princípios e a sua aplicação a todos os trabalhadores.  Promoveremos a coordenação de políticas de igualdade de oportunidades contra todas as formas de discriminação no emprego e trabalharemos pelo acesso eqüitativo às oportunidades de trabalho decente para todos os segmentos de nossas populações, dando especial atenção aos grupos em situação de vulnerabilidade, como os povos indígenas, as minorias, os refugiados, as pessoas portadoras de deficiência, os jovens e os idosos.
25. Reafirmamos que devem valer para todo migrante, qualquer que seja sua condição migratória, a proteção plena de seus direitos humanos e a observância plena das leis trabalhistas que lhes sejam aplicáveis, o que inclui os princípios e direitos trabalhistas constantes na Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho.

26. Ratificamos nosso compromisso com a formulação e a aplicação de políticas trabalhistas que facilitem a incorporação plena das mulheres ao mundo do trabalho, livre de discriminação e com igualdade de oportunidades.  Promoveremos a integração da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas, em especial em matéria de salário, acesso e promoção no trabalho, buscando a eliminação das disparidades existentes entre homens e mulheres.

27. Comprometemo-nos a proteger as crianças da exploração econômica e da realização de tarefas que possam interferir com sua educação e seu desenvolvimento integral, em conformidade com o princípio da abolição efetiva do trabalho infantil, constante da Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho.  Aplicaremos igualmente medidas prioritárias e eficazes para prevenir e erradicar as piores formas do trabalho infantil, de acordo com o Convênio 182 da OIT (1999).  Um maior acesso a uma educação básica de qualidade para todas as crianças e adolescentes é a base para a garantia de que a infância de hoje tenha melhores possibilidades de obter trabalho decente quando se tornar adulta.  Fazemos um apelo às agências internacionais de cooperação para que apóiem com recursos financeiros ou de outro tipo os países que o solicitarem para implementar ações orientadas neste sentido.

28. Reconhecemos que o diálogo social é um fator central para a consolidação da vida democrática no âmbito trabalhista e produtivo, para manter relações trabalhistas harmoniosas, facilitar a solução de conflitos e, em geral, fortalecer a democracia.  Comprometemo-nos a promover e facilitar o diálogo no contexto das relações trabalhistas e nos âmbitos nacional, sub-regional e hemisférico.

29. Reconhecemos o papel consultivo fundamental e único que as organizações de empregadores e trabalhadores exercem na definição de políticas trabalhistas e de emprego, bem como as funções do COSATE e da CEATAL de interlocutores necessários e órgãos consultivos da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

30. Ressaltamos a grande responsabilidade que, como Ministros do Trabalho, temos com os trabalhadores de nossas nações e enfatizamos que o futuro das democracias depende em grande medida de sua capacidade de gerar empregos produtivos, de qualidade, dignos e sustentáveis, os quais são fundamentais para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.

RESOLVEMOS:

A. Implementar um Plano de Ação, baseado nesta Declaração e dando continuidade às atividades e temas desenvolvidos em Conferências Interamericanas de Ministros do Trabalho anteriores, bem como dedicar os recursos necessários para esse fim.

B. Renomear os dois Grupos de Trabalho, com as atribuições que lhes foram definidas, a saber:


Grupo de Trabalho 1, “O trabalho decente como instrumento de desenvolvimento e democracia, no contexto da globalização”,


Grupo de Trabalho 2, “Fortalecimento das capacidades dos Ministérios do Trabalho para responder aos desafios da promoção do trabalho decente, no contexto da globalização”.
C.
Encarregar os Grupos de Trabalho de dar continuidade às atividades e ações que contribuam para os objetivos e compromissos da Declaração do México.
d. Para o cumprimento dos compromissos emanados desta declaração, continuaremos colaborando com as organizações regionais e internacionais que têm um papel na promoção do emprego e na melhoria das condições de trabalho, em especial a Organização Internacional de Trabalho (OIT), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe das Nações Unidas (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e o Banco Mundial, entre outras.
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PLANO DE AÇÃO DO MÉXICO

(Aprovado na sessão de encerramento, realizada em 27 de setembro de 2005)

1.
Nós, os Ministros e Ministras do Trabalho das Américas, reunidos na Cidade do México, México, em 26 e 27 de setembro de 2005, no âmbito da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) da Organização dos Estados Americanos, a fim de cumprir os mandatos constantes da Declaração do México, nos comprometemos a implementar os seguintes objetivos estratégicos deste Plano de Ação:

a) Continuar fortalecendo o processo de Cúpulas e implementar os mandatos relativos ao trabalho e ao emprego da Quarta Cúpula das Américas, em apoio à criação de trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.

b) Promover políticas que estimulem o investimento e o crescimento com eqüidade para um desenvolvimento sustentável, coerentes com o conceito de trabalho decente.

c)
Continuar fortalecendo a capacidade dos Ministérios do Trabalho, no contexto de globalização, para fortalecer a governabilidade democrática, dar cumprimento efetivo à legislação trabalhista nacional, promover a inclusão social e incentivar o diálogo social.

d)
Promover o respeito e propiciar a aplicação efetiva das normas internacionais fundamentais do trabalho constantes da Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento, de 1998.

A. ORGANIZAÇÃO

2.
A Presidência Pro Tempore da Décima Quarta Conferência de Ministros do Trabalho (México), com a colaboração da Presidência anterior (Brasil) e da futura (Trinidad e Tobago) com o apoio da Secretaria Técnica, da Comissão Técnica Permanente sobre Questões Trabalhistas (COTPAL), e com a participação de representantes do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), estará encarregada de promover a implementação deste Plano de Ação.  Com essa finalidade, continuará melhorando a colaboração e cooperação com as organizações regionais e internacionais relevantes, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe das Nações Unidas (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e o Banco Mundial, entre outras.

B. RECURSOS

3.
Os Estados membros devem aplicar os recursos econômicos, técnicos e logísticos disponíveis para executar este Plano de Ação e facilitar a participação do COSATE e da CEATAL.  Além disso, a Presidência Pro Tempore, com o apoio da Secretaria Técnica, convidará as organizações regionais e internacionais relevantes a fazerem contribuições voluntárias para apoiar atividades e projetos previstos neste Plano e para facilitar a participação das mencionadas entidades sindicais e empresariais.

C. GRUPOS DE TRABALHO

4.
Os Grupos de Trabalho são constituídos por representantes dos Ministérios do Trabalho, do COSATE e da CEATAL; sua Secretaria Técnica é a Secretaria-Geral da OEA; e contam com o apoio permanente de organizações regionais e internacionais relevantes.  O objetivo primordial dos Grupos de Trabalho é assessorar a CIMT para alcançar os objetivos da Declaração do México; para tanto, os Grupos aprofundarão a análise de temas identificados neste Plano de Ação, proporcionarão informações e estudos pertinentes e darão seguimento a iniciativas hemisféricas.

D. Grupo de TrabaLHo 1: O TRABALHO DECENTE COMO INSTRUMENTO DE DESENVOLVIMENTO E DEMOCRACIA NO CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO
5.
O Grupo de Trabalho 1 considerará o trabalho decente como um dos eixos principais de suas atividades com um enfoque que preveja maior integração de políticas econômicas, sociais e trabalhistas, a fim de promover o trabalho e o emprego como tema transversal das políticas públicas.  Neste sentido, o Grupo de Trabalho utilizará como base os trabalhos do GT1 anterior, “Dimensões trabalhistas do processo da Cúpula das Américas”, e continuará examinando a dimensão sociotrabalhista da globalização.

6.
O Grupo de Trabalho 1 tratará os seguintes temas prioritários, no âmbito da promoção do trabalho decente:

· Articulação de políticas econômicas, sociais e trabalhistas;

· Análise e promoção de políticas ativas e passivas para o mercado de trabalho (informações sobre os mercados de trabalho, condições para a geração de emprego, formação e capacitação profissional, intermediação trabalhista, etc.) e incentivo às empresas como motor do crescimento com emprego;

· Integração da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego;

· Promoção da não-discriminação, com especial atenção aos grupos em situação de vulnerabilidade;

· Combate ao trabalho infantil, com especial ênfase na prevenção e erradicação de suas piores formas;

· Combate ao trabalho escravo ou forçado e a todo trabalho em condições degradantes;

· Incorporação do setor informal ao trabalho decente;

· Apoio às micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção;

· Direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes.


7.
O Grupo de Trabalho 1 realizará as seguintes atividades, levando em consideração o Relatório Final apresentado à Décima Quarta CIMT e estabelecendo novas iniciativas:

a) Desenvolver uma agenda de intercâmbio e cooperação sobre políticas de geração de trabalho decente, com o objetivo de apoiar as políticas nacionais e regionais que darão cumprimento aos compromissos emanados da Quarta Cúpula das Américas e da Décima Quarta CIMT.

b) Dar seguimento às ações e iniciativas sobre o emprego implementadas no Hemisfério nos últimos anos para identificar e intercambiar idéias e boas práticas sobre programas e projetos nacionais e regionais sobre o emprego para promover a inclusão social e o trabalho decente.

c) Analisar e intercambiar informações para melhorar o entendimento sobre as dimensões trabalhistas dos acordos de livre comércio e processos de integração regional, quando for aplicável, e seu impacto no trabalho decente.

d) Continuar analisando a possibilidade de fortalecer a promoção do trabalho decente por meio de mecanismos interamericanos, regionais e nacionais, com ênfase no uso mais eficiente dos recursos existentes.

e) Promover maior comunicação entre os Ministérios do Trabalho e outras autoridades no âmbito nacional, com o objetivo de articular políticas centradas no emprego.  Solicitar à OEA e à OIT que colaborem neste esforço, a pedido dos respectivos Estados.

f) Analisar o desenvolvimento de políticas públicas destinadas a incorporar o setor informal e o trabalho não registrado ao setor formal e contribuir para esse desenvolvimento, reconhecendo a heterogeneidade do setor, a fim de expandir a proteção social e melhorar a qualidade e produtividade do trabalho.  Para a consecução desse objetivo, serão analisadas e intercambiadas as melhores práticas de instrumentos efetivos de políticas e sua implementação a fim de atender aos desafios do emprego informal e do trabalho não-registrado.

g) Identificar boas práticas e enfoques inovadores para ampliar a eficiência dos mercados de trabalho, aprimorando a empregabilidade dos indivíduos mediante o desenvolvimento e a melhoria dos serviços de emprego e a focalização e administração da capacitação e desenvolvimento de habilidades, em cooperação com o setor privado, empregadores, sindicatos e educadores, com especial atenção na implementação em nível local.

h) Desenvolver ações que promovam o trabalho decente dos trabalhadores migrantes no âmbito do disposto na Declaração de Nuevo León e em colaboração com o Programa Interamericano aprovado pela Assembléia Geral da OEA em sua resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05).

i) Realizar estudos, formular propostas e promover o intercâmbio de práticas bem-sucedidas na incorporação da perspectiva de gênero nas políticas públicas, especialmente em matéria de salários, acesso e promoção no trabalho, buscando a eliminação das disparidades existentes entre homens e mulheres, como salário igual para trabalho igual.

j) Analisar instrumentos de política para a integração e não-discriminação no trabalho de grupos em situação desfavorável por razões de idade, gênero, religião, HIV/AIDS, deficiência e etnia, entre outros, promovendo enfoques inovadores que otimizem a empregabilidade dos indivíduos, com vistas a promover sua inserção no mercado de trabalho e sua inclusão social.

k) Contribuir para a análise e promoção de medidas destinadas ao fortalecimento da competitividade e produtividade das micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção nas áreas de assistência técnica, financeira e formação profissional, considerando o âmbito local como fator de desenvolvimento e de geração de emprego.

l) Solicitar à OIT que, em sua Décima Sexta Reunião Regional Americana, aborde o tema central da Décima Quarta CIMT: “A pessoa e seu trabalho no centro da globalização, com especial ênfase no trabalho decente”.
E. Grupo de TrabaLHo 2:  Fortalecimento Das capacidades Dos MinistÉrios DO TrabaLHo para RESPONDER Aos DESAFIOS DA PROMOÇÃO DO trabaLHo decente NO CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO

8.
O Grupo de Trabalho 2 continuará empreendendo esforços para aumentar a capacidade institucional dos Ministérios do Trabalho, com vistas a fortalecer a promoção do trabalho decente no contexto da globalização.  Neste sentido, o Grupo utilizará como base os trabalhos do Grupo de Trabalho 2 anterior, “Fortalecimento Institucional dos Ministérios de Trabalho”.

9.
Neste sentido, o Grupo de Trabalho 2 terá como temas principais: 

· o desenvolvimento de mecanismos para fortalecer as administrações trabalhistas;

· a análise e o intercâmbio de políticas e ações destinadas à promoção da Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento, com ênfase no princípio da abolição efetiva do trabalho infantil;

· o fortalecimento e a sustentabilidade das atividades de assistência técnica e cooperação horizontal, como meio para desenvolver as capacidades das administrações trabalhistas;

· o estudo da utilização ótima dos recursos da cooperação internacional, fortalecendo as relações com as agências internacionais.

10.
O Grupo de Trabalho 2 realizará as seguintes atividades, considerando o Relatório Final apresentado à Décima Quarta CIMT e estabelecendo novas iniciativas:


a)
Promover o cumprimento e a aplicação das leis trabalhistas nacionais, incluindo:

· a promoção da prestação de assistência técnica às administrações trabalhistas para o fortalecimento técnico-institucional em suas principais funções;

· a promoção de ações específicas para sensibilizar e capacitar os empresários, os trabalhadores e a cidadania em geral sobre os direitos, obrigações e normas existentes, bem como sobre os procedimentos legais a seu alcance para fazer valer seus direitos;

· a continuação do aperfeiçoamento da capacidade dos Ministérios do Trabalho para promover o trabalho decente, utilizando, a pedido dos governos, os serviços de diagnóstico de organismos especializados; 

· a promoção, de maneira tripartite, da criação do Reconhecimento Interamericano do Trabalho às boas práticas de micro, pequenas, médias e grandes empresas, bem como de outras unidades de produção empenhadas na inovação, produtividade e competitividade, bem como no fortalecimento do emprego de qualidade.

b)
Promover a sustentabilidade de atividades de cooperação no âmbito da CIMT, mediante:

· a promoção do fortalecimento das capacidades da unidade departamental a cargo da cooperação internacional no Ministério do Trabalho;

· o fornecimento de informações aos Ministérios do Trabalho sobre os procedimentos exigidos pelos países doadores para a obtenção de assistência técnica;

· a promoção do intercâmbio para a divulgação de experiências nacionais bem-sucedidas e da coordenação entre as administrações trabalhistas do Hemisfério no âmbito bilateral e multilateral.

c)
Fortalecer a aliança estratégica entre os Ministérios do Trabalho e os Ministérios da Saúde, Educação e Meio Ambiente para avançar na proteção social e em ações nacionais e sub-regionais que propiciem ambientes de trabalho saudáveis, melhores condições de saúde e segurança dos trabalhadores e ofertas de formação profissional conjuntas.  Solicita-se à OPAS que, com a OEA, a OIT e o PNUMA, colaborem neste esforço.


Com relação à expansão da atual base de conhecimentos e à resposta a novas problemáticas das relações industriais, o Grupo de Trabalho 2 realizará as seguintes atividades:

d) No campo das relações trabalhistas:

· incentivar o tripartismo nas instituições e promover a criação e o fortalecimento de mecanismos de diálogo social por meio da identificação das melhores práticas de diálogo social no Hemisfério e sua divulgação em países que careçam destas instituições;

· solicitar à OIT que, em consulta com todos os integrantes do Grupo de Trabalho, conclua a elaboração do Guia Prático sobre Boas Relações Trabalhistas nas Américas e facilite a realização de workshops regionais para sua divulgação e implementação.

e) No campo das micro, pequenas e médias empresas e de outras unidades produtivas:

· solicitar à OEA que continue a elaboração de uma carteira de programas de apoio à micro, pequena e média empresa.

· intercambiar informações sobre atividades da Cúpula relacionadas com as micro, pequenas e médias empresas e continuar apoiando as atividades do Congresso de PMES, que se reuniu pela primeira vez no Chile, em 2004.

· solicitar à OEA que facilite, em consulta com todos os integrantes do Grupo de Trabalho, a realização de atividades para continuar avançando na promoção de iniciativas para a inovação e o empreendimento neste setor.

f) No campo dos sistemas de serviços de emprego:

· examinar alternativas para melhorar o funcionamento eficiente dos mercados de trabalho, incluindo o desenvolvimento e a melhoria dos serviços de emprego;

· explorar o desenvolvimento de um esquema de autodiagnóstico sobre serviços de emprego, que aborde vários aspectos vinculados à melhoria desses serviços. 


Com relação à promoção da Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais da OIT:

g) Colaborar com a OIT na promoção de sua Declaração relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento em toda a sociedade e examinar iniciativas para aumentar o grau de conscientização nos sistemas educacionais.


Com relação à identificação de meios mais eficazes para incrementar a assistência técnica e a cooperação horizontal para o desenvolvimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho, o Grupo de Trabalho 2 fará o seguinte:

h) Continuará as discussões com vistas a acordar o funcionamento da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (componentes 3 a 6, OEA/Ser.K/XII.14.1- TRABAJO/RTP/doc.7/05), solicitando que a Secretaria Técnica examine possíveis fontes de financiamento.
F.
DIRETRIZES PARA O FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO

11.
Os Grupos de Trabalho serão coordenados pelos seguintes Ministros do Trabalho, eleitos por esta Conferência, que poderão desempenhar as funções diretamente ou por intermédio de representantes:


Grupo de Trabalho 1: Ministros do Trabalho da Argentina (Presidente), da Costa Rica (Vice-Presidente) e do Chile (Vice-Presidente).


Grupo de Trabalho 2: Ministros do Trabalho de El Salvador (Presidente), do Uruguai (Vice-Presidente) e dos Estados Unidos (Vice-Presidente).

12.
Os Grupos de Trabalho deverão definir um cronograma para as atividades previstas neste Plano de Ação e estabelecer os procedimentos e metodologias que suas reuniões devem seguir, aproveitando as experiências anteriores dos Grupos de Trabalho, antes de fevereiro de 2006.  Os Grupos de Trabalho se reunirão pelo menos duas vezes antes da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

13.
Nas reuniões dos Grupos de Trabalho, será privilegiado o diálogo entre os Ministérios do Trabalho, com a participação do COSATE e da CEATAL.

14.
Os Grupos de Trabalho devem promover a divulgação das informações públicas, com o COSATE, a CEATAL e governos, no âmbito de suas atividades.

DÉCIMA QUARTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE
OEA/Ser.K/XII.14.1

MINISTROS DO TRABALHO 
TRABAJO/RES.1/05 

26 e 27 de setembro de 2005
8 dezembro 2005

Cidade do México, México
Original: espanhol

VOTO DE AGRADECIMENTO

AO POVO E AO GOVERNO DO MÉXICO

(Resolução aprovada na sessão de encerramento, realizada em 27 de setembro de 2005)


A DÉCIMA QUARTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO,

CONSIDERANDO:

Que a hospitalidade do povo e do Governo do México tornou possível a realização da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da Organização dos Estados Americanos, na Cidade do México, México, em 26 e 27 de setembro de 2005; e


Que, na Conferência, os Ministros e as delegações tiveram numerosas oportunidades de participar de consultas e de um diálogo frutífero que facilitaram a adoção de uma Declaração e de seu correspondente Plano de Ação sobre temas trabalhistas de importância para o Hemisfério,

RESOLVE:

1. Expressar seu agradecimento ao povo e ao Governo do México por sua calorosa e generosa hospitalidade e por sua contribuição para o bom êxito da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da Organização dos Estados Americanos.

2. Manifestar seu agradecimento ao Presidente da Conferência, o Senhor Secretário do Trabalho e da Previdência Social do México, Francisco Javier Salazar, e aos funcionários da Secretaria do Trabalho e da Previdência Social que contribuíram com grande eficiência, dedicação e profissionalismo para o êxito da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

DÉCIMA QUARTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE
OEA/Ser.K/XII.14.1

MINISTROS DO TRABALHO 
TRABAJO/RES.2/05 

26 e 27 de setembro de 2005
8 dezembro 2005

Cidade do México, México
Original: espanhol

APROVAÇÃO DO ARTIGO 9 DO REGIMENTO DO

CONSELHO SINDICAL DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO

(Resolução aprovada na sessão de encerramento, realizada em 27 de setembro de 2005)


A DÉCIMA QUARTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO,


LEVANDO EM CONTA que o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) apresentou uma solicitação à Décima Quarta Conferência Interamericana de ministros do Trabalho (CIMT), na qual estabeleceu:



“Que as atividades do COSATE têm sido altamente positivas quanto aos resultados obtidos e que, a fim continuar participando em todas as atividades das Conferências e nos intervalos entre elas, considera-se conveniente conceder maior representatividade às trabalhadoras e aos trabalhadores dentro do organismo;”



“Que, levando-se isso em consideração, se resolve modificar a composição da Mesa Diretora quanto ao número de Vice-Presidentes, determinando-se um número de seis, pelo que se faz uma proposta de redação do artigo 9 do Regimento do COSATE.”

RESOLVE:


Aprovar que o artigo 9 do Regimento do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) tenha a seguinte redação:



“A Mesa Diretora do COSATE constará de 1 (um) Presidente, 6 (seis) Vice-Presidentes e 1 (um) Coordenador, que serão eleitos ao mesmo tempo e exercerão o cargo até a próxima reunião ordinária.  Na ausência do Presidente, atuará o Vice-Presidente que ele indicar.”

DÉCIMA QUARTA  CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE

OEA/Ser.K/XII.14.1

MINISTROS DO TRABALHO 


TRABAJO/doc.20/05 

26 e 27 de setembro de 2005


26 setembro 2005

Cidade do México, México


Original: espanhol/inglês

DECLARAÇÃO CONJUNTA CEATAL – COSATE

Na Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da Organização dos Estados Americanos (OEA), os empregadores e trabalhadores da América, representados pela Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e pelo Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), reafirmam que seguem com atenção a dimensão sócio-trabalhista dos processos de integração e de livre comércio das Américas, bem como o processo de cooperação em andamento na OEA, por meio da CIMT. 

Expressam sua complacência com o lema da Conferência “A pessoa e seu trabalho no centro da globalização” por seu sentido humanista.

Saúdam a iniciativa de escolher como tema central para a Quarta Cúpula das Américas “A criação de trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”. Reafirmam a necessidade de promover políticas que tenham como objetivos o desenvolvimento sustentável, articulem as dimensões sociotrabalhistas e econômicas, fortaleçam a coesão social, elevem as condições de vida da população e fomentem empresas competitivas que gerem emprego digno com base dos objetivos estratégicos de Trabalho Decente da OIT. 

Como parte do processo de diálogo entre o COSATE e a CEATAL, acordaram a seguinte:







Declaração

 
1. O desenvolvimento econômico e social conducente à redução da pobreza só pode ocorrer em um ambiente em que sejam plenamente reconhecidos os princípios de democracia representativa e participativa, Estado de Direito e economia de mercado, que se desenvolva respeitando os direitos sociotrabalhistas fundamentais.
2. Os empregadores e os trabalhadores das Américas reafirmam o papel fundamental da OIT na promoção e no fomento do trabalho decente como um objetivo global, bem como sua função normativa. Além disso, reafirmam a importância de promover a Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais da OIT (1998) e seu Acompanhamento, como o âmbito da dimensão social da integração regional.
3. Reiteram a necessidade de fortalecer as democracias na região por uma maior transparência de suas instituições políticas e jurídicas, pelo combate à corrupção e pela prestação de contas à sociedade de suas atuações.

4. Reafirmam que o comércio internacional é um dos fatores de crescimento e progresso das economias e sociedades e crêem que se requer a promoção de uma maior simetria nas normas internacionais do comércio para que estas se cumpram em igualdade de condições entre os países e se avance na diminuição das assimetrias sociais e econômicas entre os povos. 
5.  
O dialogo social e o tripartismo são essenciais como instrumentos de concertação e participação dos atores sociais na adoção de políticas socioeconômicas e trabalhistas. Por isso, é importante o fortalecimento dos mecanismos de dialogo existentes nos âmbitos da produção, comunitário, nacional, regional e hemisférico.
6. É igualmente necessário o fortalecimento das organizações empresariais e sindicais nos níveis nacional, sub-regional e regional, bem como o reconhecimento da legitimidade destas organizações como atores fundamentais da institucionalidade democrática, em conformidade com os convênios  87 e 98 da OIT.

7. Fazem um apelo aos governos a que adotem e implementem, com o apoio da OEA e da OIT, um Plano Hemisférico de Trabalho Decente, centrado no fortalecimento das capacidades dos Ministérios do Trabalho, para responder aos desafios da promoção do trabalho decente no contexto dos processos de integração regional, nos quais a geração de emprego e o trabalho decente sejam uma preocupação central na agenda de nossos países, promovendo a igualdade de gênero e de oportunidades sem discriminação para se alcançar uma maior eqüidade social.
8. A educação e a formação são elementos essenciais para favorecer a inserção no mercado de trabalho, capacitando trabalhadores e empregadores para responderem aos novos desafios de competitividade, enfrentarem as novas condições trabalhistas e promoverem o espírito empresarial necessários para a criação de empresas e de empregos dignos. Neste contexto, solicitamos que se reforce o investimento em educação de qualidade, em cumprimento das Metas do Milênio, e em capacitação que eleve as competências trabalhistas. Da mesma forma, solicitamos que se fortaleça e amplie a cobertura e protecção dos sistemas assistenciais e/ou de segurança social mediante a promoção de reformas que assegurem sua sustentabilidade e garantam o alcance de seus objetivos sociais no âmbito dos princípios de universalidade, solidariedade e responsabilidade, por meio do diálogo social e tripartite. 
9. O fortalecimento das administrações de trabalho deve ser prioritário, pelo que se devem atribuir os recursos orçamentários necessários para melhorar os serviços e programas dos Ministérios do Trabalho, incluindo aqueles relativos à inspeção. Esses recursos devem ser suficientes para garantir que a administração de trabalho possa desenvolver o importante papel que tem em nossas sociedades, sendo ao mesmo tempo necessário que se criem maiores sinergias e melhores coordenações com os ministérios econômicos e sociais de seus países.
10. Apoiamos o processo de conformação da Rede Interamericana da Administração Trabalhista e solicitamos que, neste contexto, sejam realizadas consultas sistemáticas com as organizações de trabalhadores e empregadores
11. Nós, empregadores e trabalhadores, solicitamos que esse Plano Hemisférico de Trabalho Decente possa ser articulado em planos de trabalho concretos de execução e acompanhamento a serem apresentados na Quarta Cúpula das Americas. Neste sentido, solicitamos aos governos, por meio de comissões de trabalho tripartites, apoiadas e coordenadas pela OIT, que garantam estes objetivos.
12. A CEATAL e o COSATE valorizam profundamente a incorporação de um novo Capìtulo VI no Regulamento da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), no qual lhes seja reconhecida sua qualidade de órgãos assessores permanentes, e solicitam que isso seja elevado a estatuto consultivo permanente. Igualmente, solicitam que o regime de CEATAL e COSATE seja elaborado e adotado pelas organizações empresariais e sindicais que as compõem, respectivamente, em conformidade com os princípios da liberdade sindical e de associação da OIT. Com o mesmo espírito de incluir formalmente os interlocutores sociais no dialogo com os Ministros do Trabalho do continente, os dois órgãos solicitam que, no contexto da execução do Plano de Ação adotado no México, sejam realizadas as consultas e participação necessárias para garanti-lo. 

13. Solicitam, por sua vez, à OIT o acompanhamento da ACTEMP e da ACTRAV em todas as reuniões dos Grupos de Trabalho e da CIMT em apoio da CEATAL e do COSATE, e reiteram seu compromisso de seguir colaborando e contribuindo para esses trabalhos. Para esses efeitos, chamam a atenção sobre a necessidade de que a OEA e os governos continuem contribuindo para o fortalecimento de ambos os órgãos e facilitem os mecanismos necessários para assegurar essa presença e participação.

14. Saudamos a assinatura do Acordo de Cooperação entre a OEA e a OIT, realizado em 6 de setembro de 2005 na Cidade de Washington, e fazemos um apelo a que se dê continuidade a essa excelente iniciativa. 

Presidente da CEATAL


Presidente do COSATE

Daniel Funes de Rioja



Salvador Medina

ANEXO II – RELATORIOS APRESENTADOS à CONFERENCIA
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I.   INTRODUÇÃO

Criado no Plano de Ação da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), o Grupo de Trabalho 1 tem como mandato o exame das dimensões trabalhistas no processo de Cúpulas das Américas, criando um processo para melhorar a colaboração e coordenação entre os Ministérios do Trabalho do hemisfério, instituições internacionais e outros ministérios da região. 

O Plano de Ação da Décima Terceira CIMT deu ao Grupo de Trabalho 1 a atribuição de prosseguir na análise das questões da globalização no emprego e no trabalho, para dar seguimento aos assuntos nos quais foram detectadas maiores exigências de esforços por parte dos Estados membros e intensificar a colaboração e a cooperação hemisférica na busca de melhores soluções compartilhadas, com forte acento na integração das políticas econômicas e sociais nos âmbitos nacional, sub-regional e regional. Neste sentido, cita-se textualmente o mandato emanado da Décima Terceira CIMT:
“O Grupo de Trabalho realizará em especial as seguintes atividades: 

a) Com base tanto no trabalho da Décima Primeira e da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho sobre diferentes acordos e instituições regionais, abordando padrões de trabalho no contexto da integração, como no contínuo estudo de disposições trabalhistas em novos acordos de livre comércio, elabore opções que enfatizem a cooperação de modo a permitir uma melhoria da implementação de compromissos e de leis e políticas trabalhistas, inclusive mediante o aumento da capacidade dos Ministérios do Trabalho;

b) Proceder a indagações adicionais quanto aos efeitos da integração econômica sobre os mercados e políticas de trabalho, os métodos de estudo dessas questões e os meios para habilitar os Ministérios do Trabalho de economias menores a realizar tais análises;

c) Desenvolver os meios institucionais para estruturar o fortalecimento da capacidade de coordenação e colaboração dos Ministérios do Trabalho de desempenhar essas funções. Para tanto, encomende um estudo de viabilidade, com recomendações, a ser apresentado à consideração da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;

d) Analisar as condições para a criação de um mecanismo de promoção do trabalho decente e de fortalecimento da capacitação, que contribua para reduzir as diferenças entre as regiões e para melhorar as condições de competitividade de nossos países;

e) Formular convites a altas autoridades de ministérios relevantes, na medida do apropriado, para que participem de seminários, sessões de trabalho e reuniões dos Grupos de Trabalho da CIMT, quando os temas incluídos em agenda se refiram a assuntos de natureza cruzada. A respeito, o Grupo de Trabalho identificou os Ministérios do Comércio e da Educação;

f) Continuar a encorajar a ativa participação da CEATAL, do COSATE e das principais organizações internacionais no trabalho da Conferência sobre as dimensões trabalhistas do processo de Cúpulas das Américas; e

g) Transmitir o conteúdo deste relatório aos Ministros do Comércio, em resposta ao pedido que formularam na sua Declaração de Quito, em novembro de 2002”2
Além disso, acordou-se na reunião do Grupo de Trabalho de 2004 que seu trabalho seria ampliado a fim de incluir o exame da economia informal, a perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas, a formação profissional e as condições para a promoção do trabalho decente.

Este Grupo de Trabalho também foi incumbido de continuar a melhorar a cooperação entre os Ministérios do Trabalho e outras entidades governamentais relevantes.

No contexto da Décima Terceira CIMT, o Grupo de Trabalho reuniu-se nestas duas oportunidades: em Washington D.C., Estados Unidos, de 11 a 14 de maio de 2004, e em Buenos Aires, Argentina, de 11 a 13 de abril de 2005. Estas reuniões foram acompanhadas dos workshops técnicos sobre “Impacto do comércio e a integração no trabalho”, em maio de 2004, e sobre “Apoio ao crescimento econômico através de serviços de emprego efetivo”, em setembro de 2004. Realizou-se, ainda, uma sessão especial sobre “Vínculos entre políticas econômicas e sociotrabalhistas” durante as reuniões dos grupos de trabalho, em abril de 2005.

Os líderes da CIMT, representados pelos Ministros do Trabalho do Canadá, Brasil e México, participaram da Reunião dos Ministros do Comércio, em novembro de 2003, em Miami, e informaram sobre a ação da CIMT no tocante ao trabalho e à integração. Os Ministros do Comércio manifestaram seu contínuo interesse em acompanhar nosso trabalho nesta matéria.

As reuniões, os workshops e as sessões especiais serviram de âmbito de debate e intercâmbio de experiências entre os países da região, acompanhadas de exposições por especialistas oriundos de organismos internacionais tais como a OIT, a OEA, o BID, a CEPAL, o PNUD, o Secretariado do ACLAN e o Banco Mundial. Todas as atividades contaram com a participação do COSATE e da CEATAL.

Este relatório resume os principais temas tratados. No segundo item apresenta-se um breve sumário dos assuntos submetidos a debate; no terceiro item são consignados os consensos alcançados e os temas que exigem maior aprofundamento e tratamento. Por último, no quarto item plasmam-se as recomendações que o Grupo de Trabalho propõe como insumo para a próxima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

II. TEMAS CENTRAIS QUE SURGIRAM DE NOSSAS DELIBERAÇÕES

1. Os processos de integração regional e os tratados de livre comércio podem ser um passo necessário, embora não suficiente, para o crescimento econômico, a redução da pobreza, a diminuição da desigualdade social e do desemprego. À luz de tais considerações, os Ministérios do Trabalho do hemisfério devem contribuir para que a liberalização comercial seja acompanhada de disposições trabalhistas capazes de assegurar o aumento do bem-estar dos trabalhadores, o desenvolvimento sustentável e a governabilidade democrática.
2. Neste sentido, debatemos e compartilhamos as diferentes experiências no tocante à dimensão sociotrabalhista vinculada aos tratados de livre comércio negociados e dentro dos processos e acordos de integração sub-regional existentes. Trabalhamos no fortalecimento necessário da dimensão sociotrabalhista de modo a assegurar que os processos de integração e os acordos de livre comércio atendam às necessidades dos trabalhadores e fortaleçam os mercados de trabalho. Consideramos que, para este propósito, a integração deve centrar-se na pessoa, criar regras justas e equilíbrio entre os países e promover a eqüidade no acesso a oportunidades entre nossos cidadãos. Os acordos de integração regional e tratados de livre comércio são fundamentais – no fortalecimento da dimensão social e no crescimento do emprego de qualidade – para o futuro dos trabalhadores do hemisfério.

3. Compartilhamos a preocupação com os impactos diretos e indiretos sobre o trabalho que os processos de integração sub-regionais e os tratados de livre comércio produzem no curto e longo prazo. Estes, ademais, em virtude de sua natureza, influem nos níveis de emprego, pobreza e renda nos países da região. Observamos a ausência de informação confiável e a falta de consenso para determinar os efeitos no trabalho decorrentes da integração econômica e continuaremos a debater esta questão. Neste sentido, consideramos que as contribuições dos observatórios do trabalho desempenham um papel fundamental para a análise do mercado de trabalho em geral e para o seguimento do impacto da abertura econômica, em particular.

4. O prosseguimento, por parte de nossos países, dos esforços para alcançar os objetivos estratégicos contidos no conceito de trabalho decente (princípios e direitos fundamentais no trabalho, oportunidades em matéria de emprego, proteção social e diálogo social) é crucial. Nosso programa de trabalho está inserido nos objetivos de trabalho decente, com emprego de qualidade e geração de renda digna, assegurando os direitos fundamentais dos trabalhadores e os padrões sociais. 

5. Discutimos o papel dos Ministérios do Trabalho e das políticas trabalhistas para facilitar a recolocação dos trabalhadores, prover medidas de proteção da renda adequadas e financeiramente viáveis, aumentar as competências dos trabalhadores segundo critérios de produtividade e empregabilidade, e melhorar o cumprimento das leis e normas trabalhistas.

6. Um aspecto preocupante na realidade ocupacional de nossos países tem sido o crescimento, nos últimos anos, do trabalho informal e do trabalho sem registro, com a conseqüente necessidade, por parte de nossos Ministérios, de conhecer seus traços principais e tendências a fim de implementar políticas públicas capazes de repercutir positivamente na qualidade do emprego gerado na região. Levando tal aspecto em conta, analisamos as diferentes perspectivas existentes em relação a este fenômeno que influirão na orientação das políticas destinadas a propiciar a formalização dos trabalhadores, quando for possível.
7. O predomínio da pobreza feminina, manifestada no número crescente de mulheres que são chefes de família e se encontram em situação de pobreza, a taxa de desemprego mais alta entre as mulheres do que entre os homens e os salários mais baixos das primeiras, bem como sua limitada participação na tomada de decisões em suas comunidades, impõem que se integre a perspectiva de gênero de forma transversal e permanente nas políticas de nossos Ministérios.
8. Finalmente, deve-se considerar que o desenvolvimento sustentável, a redução da pobreza e a geração de trabalho decente requerem uma visão integradora entre o econômico e o sociotrabalhista. Devemos consolidar a articulação entre as políticas econômicas e trabalhistas sob a concepção sistêmica de que as mesmas estão inter-relacionadas e são interdependentes. Neste sentido, intercambiamos várias experiências de políticas nas quais os interesses econômicos convergem com os sociais de modo a assegurar que o  crescimento se traduza numa melhor qualidade de vida para todas as pessoas de nossos países.  

III. ÁREAS DE CONSENSO E TEMAS QUE REQUEREM MAIOR TRABALHO
9. Em um contexto de crescente integração econômica, no qual os países tendem a eliminar suas barreiras comerciais de modo a melhor aproveitar suas vantagens comparativas para que lhes proporcionem benefícios econômicos, o Grupo de Trabalho expressa sua satisfação pelo fato de a Quarta Cúpula das Américas ter o lema “criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”. 

10. A Quarta Cúpula das Américas abre uma oportunidade para sublinhar-se a importância de assegurar que a criação de emprego serve para traduzir as vantagens do desenvolvimento econômico em melhores padrões de vida e para demonstrar a contribuição essencial dos Ministérios do Trabalho neste processo, isto é, ajudando no desenvolvimento de uma força de trabalho capacitada e adaptável, na implementação de leis trabalhistas que permitam a aplicação efetiva das normas trabalhistas fundamentais, tal como estabelecidas na Declaração da OIT sobre Direitos e Princípios Fundamentais no Trabalho, e no funcionamento efetivo dos mercados de trabalho. 
11. A integração e o incremento do comércio são fatores coadjuvantes do crescimento econômico. Por sua vez, este crescimento é uma condição necessária, porém não suficiente, para gerar resultados positivos no emprego. Neste sentido, apoiamos e endossamos com firmeza os esforços que forem realizados, dentro do processo de Cúpulas das Américas, para promover um crescimento econômico que tenha como objetivo a geração de emprego de qualidade.
12. Os acordos de integração e os tratados de livre comércio renovaram o interesse e contribuíram, entre outras situações, para a geração de desenvolvimentos legislativos no nível nacional em relação com os direitos fundamentais do trabalho. O desafio continua a ser, entretanto, a efetiva aplicação dos mesmos conforme os instrumentos internacionais que lhes servem de referência e derivam da carência de mecanismos eficazes e efetivos de aplicação das normas, bem como da insuficiente cobertura dos códigos de trabalho.

13. Uma integração socialmente responsável requer que se considerem de maneira mais integral as políticas comerciais juntamente com as políticas econômicas, financeiras e sociais, bem como que se assegure maior coordenação entre os respectivos Ministérios.

14. Para conseguir uma verdadeira articulação entre políticas econômicas e sociotrabalhistas, consideramos que é fundamental abrir e ativar espaços institucionais dentro dos governos a fim de obter a colaboração entre ministérios relevantes na formulação de estratégias de ação comuns. Serão promovidos espaços de integração em todos os níveis de governo, ou seja, nos níveis nacional, regional e – em particular – local, que é o principal âmbito para os desafios da globalização.

15.  Constatamos que embora continue a desenrolar-se o debate sobre os efeitos reais da abertura comercial, há consenso a respeito de a mesma haver gerado crescimento econômico, produzindo impactos distintos sobre a pobreza e o desemprego. É necessário continuar a analisar as metodologias e as ferramentas disponíveis para avaliar os impactos da integração econômica. 

16. As mudanças tecnológicas e a liberalização comercial, entre outros fatores, contribuíram para aumentar a desigualdade salarial entre trabalhadores qualificados e não- qualificados dentro dos mercados de trabalho nacionais em alguns países. É de vital importância que se elimine a lacuna entre educação e tecnologia, a fim de melhorar a distribuição da renda entre trabalhadores qualificados e não-qualificados. Neste sentido, damos nosso firme apoio aos esforços destinados a ampliar o acesso a uma educação de qualidade, a focalizar melhor a capacitação a fim de que atenda às necessidades do mercado de trabalho e a promover as alianças em matéria de formação com o setor privado; tudo isso orientado para a geração de maiores níveis de produtividade para as empresas e a melhoria da empregabilidade dos trabalhadores.

17. Em um contexto econômico dinâmico, de crescentes demandas de pessoal qualificado, nossos Ministérios desempenham um papel fundamental no desenvolvimento de políticas ativas de mercado de trabalho. O crescimento demográfico, os baixos níveis de educação, o desemprego juvenil e a marginalização de um segmento considerável da população impõem desafios ao funcionamento dos mercados de trabalho em nossos países. Os serviços de colocação integrais podem promover o bom funcionamento do mercado de trabalho, aumentando a eficiência na compatibilização da oferta e procura de emprego e contribuindo para o incremento da empregabilidade das pessoas, com objetivos de desenvolvimento econômico e inclusão social. 

18.  Reconhecemos que o trabalho informal é um fenômeno multidimensional cuja solução depende de uma ampla combinação de políticas que excedem a esfera trabalhista. Os enfoques bem-sucedidos incluem políticas de inspeção no trabalho; o desenvolvimento de serviços empresariais, de informação, de capacitação e de financiamento; a redução de trâmites e custos para a implantação de empresas; a capitalização das unidades de produção, e a extensão da cobertura da proteção social, sem que as mesmas afetem os direitos adquiridos pelos trabalhadores. Além disso, reconhecemos que, dada a magnitude do problema, é necessário estabelecer políticas de estado integrais. 

19.  Consideramos e endossamos que as declarações e os planos de ação emanados das Conferências Interamericanas de Ministros do Trabalho (CIMT) devem levar em conta a perspectiva de gênero de maneira transversal. Para conseguir a redução dos níveis de pobreza e a eliminação da discriminação de gênero no local de trabalho, é necessária uma abordagem do problema de forma coordenada com as áreas de educação, trabalho e economia, bem como o fortalecimento da capacidade dos governos, trabalhadores e empregadores para incorporar este enfoque em suas respectivas políticas.

20.  O aumento das oportunidades econômicas para todos os segmentos da população, inclusive minorias, populações indígenas, pessoas portadoras de incapacidade e pessoas que vivem com o HIV/AIDS, deve ser uma prioridade, se quisermos dar a todos os indivíduos a oportunidade de maximizar suas potencialidades de vida de trabalho. 
21.  Consideramos que a promoção de trabalho decente é um instrumento essencial para a articulação entre o crescimento econômico e o desenvolvimento social. Neste sentido, louvamos a proposta apresentada pelo Brasil sobre um “Mecanismo interamericano para promover o trabalho decente”. 

22.  Finalmente, queremos consignar que chegamos aos consensos que se seguem com a participação dos setores sindicais e empresários, representados por meio do COSATE e da CEATAL. Assinalamos, ademais, que as contribuições dos organismos internacionais, tais como a Organização dos Estados Americanos, a Organização Internacional do Trabalho, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Organização Pan-Americana da Saúde, o Banco Mundial, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, foram de vital importância.

IV. RECOMENDAÇÕES:

O Grupo de Trabalho vem, respeitosamente, recomendar aos Ministros do Trabalho que elaborem um Plano de Ação que oriente a CIMT no sentido de:


1. Analisar e intercambiar informação a fim de melhorar o entendimento acerca das dimensões trabalhistas dos acordos de livre comércio e processos de integração regional, quando aplicável, e seu impacto no trabalho decente
. 
2.  Reforçar, dentro da Declaração e Plano de Ação da CIMT, o tema da eqüidade de gênero, explicitando o compromisso dos Ministérios do Trabalho de incorporar a perspectiva de gênero nas políticas e práticas trabalhistas e de identificar medidas práticas para reduzir as desigualdades entre homens e mulheres que existem no trabalho.
3. Prestar assistência aos Ministérios do Trabalho no sentido de fortalecer o cumprimento e a aplicação das leis trabalhistas nacionais, incluindo:

· Ações pontuais para sensibilizar e capacitar os empresários, os trabalhadores e os cidadãos em geral em relação aos direitos, obrigações e normas existentes, bem como aos mecanismos para solucionar controvérsias em cada país;

· Um exame dos impedimentos que condicionam a capacidade dos Ministérios do Trabalho para desempenhar efetivamente as funções essenciais de promoção do trabalho decente.

4. Explorar a existência de redes e delas fazer uso, em conjunto com o COSATE, a CEATAL e organizações da sociedade civil e governos, a fim de difundir os estudos e as discussões levados a cabo no âmbito dos grupos de trabalho.

5. Delinear e continuar a fortalecer canais institucionais para a articulação de políticas econômicas e sociotrabalhistas, de modo a conseguir que o crescimento econômico seja acompanhado de emprego decente. 

6. Analisar políticas públicas destinadas a propiciar a formalização das relações do trabalho e contribuir para o seu desenvolvimento, reconhecendo a heterogeneidade do setor informal, focalizando a redução da informalidade ilegal, expandindo a proteção social para trabalhadores informais e melhorando a qualidade e produtividade do trabalho. Para cumprir com este propósito, serão analisadas as “melhores práticas” de instrumentos de políticas efetivos e sua implementação para responder aos desafios do emprego informal e do trabalho sem registro.
7. Examinar alternativas para aumentar a eficiência do funcionamento dos mercados de trabalho, inclusive o desenvolvimento e a melhoria dos serviços de emprego em cooperação com o setor privado, atentando especialmente para os mercados de trabalho locais.

8. Identificar boas práticas e enfoques inovadores que otimizem a empregabilidade dos indivíduos mediante melhor focalização e administração da capacitação e do desenvolvimento de habilidades, em cooperação com empregadores, sindicatos e instrutores e dispensando especial atenção à implementação em nível local.

Recomendamos que todas as atividades sejam desenvolvidas com a plena participação do COSATE e da CEATAL, em conjunto com organizações internacionais relevantes e, se apropriado, em cooperação com funcionários de ministérios relevantes dentro de nossos governos.

Nota da Presidência e Vice-presidência do Grupo de Trabalho 1

Dada a experiência gerada durante estes dois anos, a Presidência e Vice-presidência do GT1 gostariam de fazer as seguintes recomendações:

· Reorganizar, funcional e tematicamente, e reorientar os grupos de trabalho no sentido de uma integração mais ampla, a fim de dar seguimento ao melhor cumprimento dos compromissos emanados da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e da Quarta Cúpula das Américas.

· Adaptar a metodologia de trabalho dos Grupos 1 e 2, permitindo maior participação genuína dos Estados na definição da agenda e dos cronogramas de trabalho para que facilitem a consecução de consensos.
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I. 
  INTRODUÇÃO

Mandato do Grupo de Trabalho segundo a XIII CIMT 

O Plano de Ação de Salvador da XIII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) encarregou o Grupo de Trabalho 2 de dar continuidade aos esforços realizados pelo seu predecessor, provendo-o do seguinte mandato: (1) aumentar a capacidade dos Ministérios do Trabalho por meio de programas destinados a fortalecer as políticas e programas de administração do trabalho; (2) explorar os meios disponíveis para manter o intercâmbio das melhores práticas na administração do trabalho e identificar as condições para o fortalecimento sustentável da capacidade institucional por meio de projetos de cooperação horizontal; (3) continuar o intercâmbio de recursos e experiências em matéria de conscientização a respeito da Declaração relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho, da OIT, e da eliminação do trabalho infantil; e (4) encarregar um estudo da viabilidade com o objetivo de desenvolver os meios institucionais para estruturar a coordenação e a colaboração que permitam fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho para levar a cabo as suas funções.

A CIMT e o temário hemisférico
Durante os últimos anos, o tema do trabalho tem recebido importância nas Américas e continuará no centro do temário hemisférico, levando em conta o enfoque que os Chefes de Estado adotaram para a IV Cúpula das Américas: “Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”.  A CIMT é o principal foro pelo qual foram desenvolvidos os mandatos trabalhistas do processo da Cúpula das Américas.

Os Ministérios do Trabalho, em suas atividades conjuntas a nível hemisférico, têm sido a pedra angular de várias iniciativas da Cúpula, especialmente daquelas que surgiram da Cúpula das Américas de 2001, na Cidade de Québec. Sua Declaração e Plano de Ação asseguraram que o trabalho e o emprego encabeçariam as iniciativas hemisféricas; os líderes se comprometeram a fomentar a igualdade de oportunidades em matéria de gênero, o aperfeiçoamento da formação de trabalhadores e a eliminação do trabalho infantil.

O tema do trabalho também foi discutido durante a Cúpula especial de Monterrey, de 2004. A fim de apoiar o tema da Cúpula—Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática—os Chefes de Estado e de governo fizeram um apelo para promover os investimentos em recursos humanos e a capacitação dos mesmos; para aumentar a cooperação internacional com o objetivo de compartilhar as melhores práticas entre as micro, pequenas e médias empresas; e para promover a instrumentação da Declaração relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho, da OIT, e o respeito pelas normas trabalhistas fundamentais, bem como a atual luta contra as piores formas de trabalho infantil.

Nesse sentido, o papel sem precedentes que desempenham os órgãos consultivos da CIMT—o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Laborais (CEATAL)—assinala a importância do diálogo social e mostra o lugar especial que assumiram os setores empresarial e trabalhista na CIMT, a fim de realizar mudanças por meio do consenso no contexto do processo da Cúpula das Américas.

Reuniões do Grupo de Trabalho
O Grupo de Trabalho se reuniu em duas oportunidades, primeiro em Washington, D.C., nos dias 13 e 14 de maio de 2004, e posteriormente em Buenos Aires, Argentina, de 11 a 13 de abril de 2005. Durante as reuniões, foram recebidas apresentações e estudos; foram realizados seminários técnicos a cargo de países, organizações internacionais e representantes dos setores empresarial e trabalhista; e foram encarregadas tarefas adicionais à Organização Internacional do Trabalho (OIT) e à Organização dos Estados Americanos (OEA).

Este relatório contém um resumo das atividades do Grupo de Trabalho durante o período aqui considerado (setembro de 2003 a setembro de 2005). O relatório resume as tarefas empreendidas, identifica as novas tendências e oferece conclusões. Além disso, inclui uma lista de recomendações para o trabalho futuro.

II.
DIMENSÕES DAS ATIVIDADES DO GRUPO DE TRABALHO 

1.
  DESENVOLVIMENTO DA CAPACIDADE SUSTENTÁVEL DOS MINISTÉRIOS DO TRABALHO 
A.   RESUMO DAS ATIVIDADES

O Grupo de Trabalho 2 retomou o trabalho do seu predecessor, desenvolvendo novos mecanismos para melhorar a eficácia dos projetos de assistência técnica e identificando as condições que permitam o fortalecimento sustentável da capacidade institucional dos Ministérios do Trabalho.

Foram levados em conta os resultados dos relatórios e análises das necessidades em matéria de desenvolvimento da capacidade nas áreas de administração do trabalho e saúde e segurança ocupacional, bem como as determinações do relatório sobre programação de assistrência técnica com ênfase na sustentabilidade dos resultados. Este valioso trabalho mostrou como aproveitar a experiência e melhorar a cooperação e a coordenação entre os países e as instituições internacionais chave.

A OEA/Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia (OECT), o Projeto CIMT-OIT/Lima, o programa InFocus da OIT/Genebra e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) empreenderam atividades específicas para apoiar o temário do Grupo de Trabalho em matéria de desenvolvimento da capacidade. Estas atividades incluíram diagnósticos das necessidades de fortalecimento da capacidade por países específicos a pedido dos mesmos; a ampliação de uma carteira consolidada de programas trabalhistas governamentais; a realização de um seminário de cooperação horizontal sobre saúde e segurança ocupacional; e a elaboração de um estudo da viabilidade com respeito à criação de um mecanismo interamericano para potenciar a coordenação das capacidades dos Ministérios do Trabalho.

Durante o transcurso das duas reuniões que manteve o Grupo de Trabalho, países, organizações internacionais e representantes dos setores empresarial e trabalhista também intercambiaram informações sobre iniciativas de assistência técnica e as condições que facilitam tais iniciativas com resultados sustentáveis. Durante o seu mandato, o Grupo de Trabalho 2, bem como a própria CIMT concentraram sua atenção em torno de várias iniciativas chave, entre elas:

· Mecanismo interamericano de cooperação para a administração do trabalho profissional

A XIII CIMT levou a cabo um estudo da viabilidade com respeito a um mecanismo interamericano de cooperação, cujo objetivo é promover maior colaboração e cooperação internacional a fim de desenvolver a capacidade dos Ministérios do Trabalho dos países de economias menores. O relatório, apresentado por um grupo de peritos em novembro de 2004, recomenda duas opções: um Centro e uma Rede. Além disso, o relatório identifica uma quantidade de desvantagens relacionadas com ambas opções, especificamente a possível duplicação de iniciativas já existentes na região, o compromisso financeiro considerável, e a sustentabilidade a longo prazo de tal mecanismo. Os países continuaram mostrando-se interessados num enfoque coordenado para a cooperação horizontal e no intercâmbio de experiências sobre projetos de administração do trabalho.


Levando em conta as limitações em matéria de recursos, a CIMT continua procurando formas para melhorar a coordenação dos projetos de assistência técnica e de cooperação horizontal na região, por meio do possível estabelecimento de um mecanismo custo-eficiente que vincule os inúmeros dados e a experiência das organizações internacionais e dos Ministérios do Trabalho numa espécie de rede interativa virtual, com informações na área da administração do trabalho, para uso dos Estados membros e de outras partes interessadas do Hemisfério.


Com sua importante perícia em cooperação horizontal, a OEA e a OIT estão trabalhando numa proposta conjunta para um projeto de instrumentação gradual que consiste primeiro em atualizar suas respectivas bases de dados e, posteriormente, em trabalhar para um futuro estabelecimento de uma rede por meio da fusão de suas bases de dados.

· Aliança Estratégica entre os Setores da Saúde, Trabalho, Educação e Meio Ambiente, e Iniciativas de Saúde e Segurança Ocupacional

(a) A OPAS mantém um interesse ativo na saúde e na segurança ocupacional, por meio da iniciativa denominada Local de Trabalho Saudável. A OPAS tem trabalhado em estreita colaboração com a OEA, no contexto do processo CIMT, para responder aos temas da saúde e segurança ocupacional, a fim de promover ambientes de trabalho saudáveis e de desenvolver o potencial humano.

Em setembro de 2004, os ministros do trabalho da troika apresentaram um relatório aos ministros da saúde das Américas sobre as atividades empreendidas pela CIMT em matéria de saúde e segurança ocupacional. No contexto das XII e XIII CIMT, os Ministérios do Trabalho tomaram medidas que permitam o desenvolvimento de sua capacidade para cumprir com seus mandatos. Isto foi alcançado por meio do intercâmbio de práticas de saúde e segurança ocupacional mais eficazes numa quantidade de áreas prioritárias e por meio do desenvolvimento de ferramentas para melhorar a colaboração e a cooperação com organizações internacionais chave.

Ambas as organizações trabalham atualmente no sentido de alcançar uma relação mais estreita, especificamente uma Aliança Estratégica entre os ministros da saúde, do trabalho, do meio ambiente e da educação das Américas, a fim de aproveitar a sinergia do esforço conjunto nas áreas da saúde, educação e trabalho, no contexto de ambientes saudáveis e trabalho decente. Foram realizadas atividades consecutivas com vistas à IV Cúpula das Américas no âmbito da Aliança Estratégica.

(b) O êxito do seminário técnico sobre CERSSO (ver Atividades específicas do Grupo de Trabalho) fez com que os Ministérios do Trabalho da América Central identificassem a utilidade de levar a cabo anualmente um Seminário Interamericano sobre saúde e segurança ocupacional, com o auspício da CIMT. Cada ano, um país diferente organizaria o seminário, cujo objetivo é o intercâmbio permanente de experiências em matéria de saúde e segurança ocupacional e a atenção aos assuntos relacionados que sejam prioritários. Os ministros do trabalho identificaram esta e outras iniciativas numa série de recomendações ao concluir o seminário.

Atividades específicas do Grupo de Trabalho:

· A OECT/OEA deu continuidade ao seu trabalho de atualização do seu Porta-Fólio Permanente de Programas Consolidados na Área do Trabalho (saúde e segurança ocupacional, capacitação e certificação de aptidões para o trabalho, desenvolvimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho e políticas de eqüidade de gênero).

· O projeto CIMT-OIT deu continuidade à análise para determinar que tipo de intercâmbios de informações e mecanismos de financiamento podem ajudar a promover a cooperação horizontal no Sistema Interamericano. Por outro lado, a pedido dos países, foram levados a cabo estudos adicionais para determinar as necessidades na Jamaica, Santa Lúcia e Panamá (um total de oito para o projeto inteiro), com o objetivo de avaliar o acompanhamento e a execução de políticas e programas trabalhistas nacionais.

· O projeto CIMT-OIT facilitou uma valorização e avaliação das condições que habilitariam a cooperação horizontal na Região, por meio do desenvolvimento da capacidade sustentável e do intercâmbio de práticas mais eficazes. Foram levadas a cabo outras atividades de cooperação horizontal, inclusive o desenvolvimento de uma base de dados sobre cooperação técnica entre os Ministérios do Trabalho, e a atualização de uma base de dados sobre projetos de assistência técnica em administração do trabalho no Hemisfério.

· Numa série de apresentações, o Equador, Peru e Trinidad e Tobago mostraram o perfil dos seus departamentos encarregados da aplicação de enfoques inovadores como resposta aos diagnósticos da administração do trabalho empreendidos em seus países. 

· A OECT-OEA, em colaboração com El Salvador e a OPAS, levou a cabo um seminário técnico de dois dias de duração que permitiu aos países avaliar a experiência do Centro Regional de Saúde e Segurança Ocupacional (CERSSO) como modelo potencial para outras sub-regiões. O projeto, que conta com o financiamento do Departamento do Trabalho dos EUA (USDOL), tem como objetivo o estudo das formas para reduzir o índice de acidentes e doenças vinculadas com o trabalho, bem como o desenvolvimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho (ver Como compartilhar as práticas mais eficazes na administração do trabalho).

B.  NOVAS TENDÊNCIAS E CONCLUSÕES

Para promover o trabalho decente e os compromissos assumidos pelas Cúpulas das Américas numa economia internacional competitiva é necessário que os Ministérios do Trabalho desenvolvam e instrumentem leis e políticas para proteger o trabalhador e tomem medidas para garantir a mobilização eficaz do capital humano no local de trabalho e nos mercados de trabalho.

No entanto, os Ministérios do Trabalho continuam enfrentando desafios em matéria de orçamentos e recursos humanos que limitam seu campo de ação. Impedimentos tais como a rotação de pessoal, a falta de capacitação e desenvolvimento, o mínimo grau de cooperação entre ministérios do governo e a reduzida capacidade para o diálogo social entre os trabalhadores e os empregadores são fatores que pouco contribuem para melhorar o perfil da capacidade eficaz. Apesar das circunstâncias, muito poderia ser realizado com os recursos e estruturas existentes, com vistas ao fortalecimento da cooperação horizontal com a CIMT.

Cumpre reitar que, no momento da elaboração de novos mecanismos para aumentar a eficácia da assistência técnica será essencial continuar identificando e avaliando as condições que possibilitem os resultados sustentáveis. Da experiência preliminar conclui-se que o êxito dos programas de fortalecimento da capacidade depende da vontade política em todos os níveis de governo e da participação de todos os interessados sociais, em todas as fases; é também necessário que os ministérios e entidades encarregadas da instrumentação de projetos sejam responsáveis pelo seu desenho, acompanhamento e avaliação; da mesma forma, dever-se-á contar com sistemas de pessoal profissional com recursos financeiros suficientes.

Por último, as organizações internacionais chave como a OEA, a OIT e a OPAS fizeram contribuições substantivas quanto à divulgação de perícia e práticas eficazes. Foi demonstrado que a cooperação horizontal é uma ferramenta eficaz para o desenvolvimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho; pode ser custo-eficiente e pode estar ao alcance dos países com economias pequenas. Atualmente existe a necessidade de consolidar esta perícia crescente e de tomar as iniciativas atuais como ponto de partida para potenciar ainda mais a colaboração e a coordenação para resultados a longo prazo.

2.
COMO COMPARTILHAR AS PRÁTICAS MAIS EFICAZES NA ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO

A.  RESUMO DAS ATIVIDADES

As reuniões e seminários técnicos do Grupo de Trabalho facilitaram um ambiente propício para o intercâmbio de informações sobre as práticas mais eficazes entre os Ministérios do Trabalho e os interessados sociais, com vistas ao fortalecimento da sua capacidade de políticas e programas. Representantes dos Ministérios do Trabalho e de organizações internacionais chave compartilharam perspectivas e métodos específicos para cumprir os mandatos atribuídos em diversas áreas, inclusive:

Solução alternativa de controvérsias

· A OIT proporcionou um panorama geral da experiência latino-americana na solução de controvérsias e no papel de apoio que desempenham Universitas, MATAC e RELACENTRO no aperfeiçoamento dos serviços para a resolução de disputas trabalhistas, individuais e coletivas, na Região.

· Barbados, Canadá, Chile e El Salvador realizaram breves apresentações sobre seus respectivos departamentos de solução de controvérsias, assinalando os benefícios de suas perspectivas nacionais em matéria de mediação e conciliação.

Sistemas de serviços de emprego

Como parte de sua contribuição ao mandato da CIMT, a Comissão para a Cooperação Trabalhista (Acordo de Cooperação Trabalhista da América do Norte) organizou um seminário técnico sobre sistemas eficazes para a inserção no trabalho. O foro serviu como oportunidade para o intercâmbio de práticas mais eficazes no desenho e na aplicabilidade de vários modelos para serviços de emprego dentro dos mercados de trabalho regionais. Também foram analizadas as iniciativas de cooperação entre países, com o objetivo de desenvolver, no âmbito da CIMT, propostas tendentes a fomentar essas atividades e a melhorar o uso eficaz dos sistemas para serviços de emprego.

Relações de trabalho

A OIT apresentou uma versão preliminar das Boas Prácticas em Relações de Trabalho nas Américas, um panorama geral do multifacetado e complexo mundo do trabalho e documento precursor de um guia prático para as boas práticas em relações de trabalho. A monografia estabelece um âmbito esquemático para as bases das boas práticas e outros mecanismos para melhorar as relações de trabalho. Os autores tentam desenvolver as diretrizes de uma metodologia operativa de boas práticas e oferecem exemplos úteis de práticas nacionais em diversas áreas (administração do trabalho, solução de controvérsias, negociações coletivas, horas de trabalho, políticas de não-discriminação e diálogo social), além de um quadro de critérios para a avaliação da natureza das boas práticas.
Micro, pequenas e médias empresas

Os países e as organizações internacionais apresentaram seus programas e iniciativas atuais para apoiar as PYMES na América Latina: 

· O Brasil apresentou um completo panorama geral do apoio que o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), por meio de seu Fundo Multilateral de Investimentos, oferece às PYME do Hemisfério.

· O México enfatizou as oportunidades de crédito que permitem ao trabalhador adquirir bens e serviços, estimulando ao mesmo tempo a economia, por meio do programa Fundo de Fomento e Garantia para o Consumo por parte dos Trabalhadores (FONACOT).
· A experiência chilena do Chile Empreende mostra os efeitos a fundo nos trabalhadores e suas empresas, melhorando a competitividade empresarial, gerando economias de escala e aumentando o capital social.

· A OECT/OEA apresentou um relatório sobre o estado atual do seu Porta-Fólio de Programas para apoiar as microempresas, com inclusão de uma proposta para o desenvolvimento de micro e pequenas empresas como estratégia para gerar emprego e enfrentar a pobreza nas Américas. (Este projeto conta com o apoio da Agência Espanhola de Cooperação Internacional).
Saúde e segurança ocupacional

· A OECT/OEA, em colaboração com El Salvador e a OPAS, levou a cabo um seminário técnico de dois dias de duração que permitiu aos países avaliar a experiência do Centro Regional de Saúde e Segurança Ocupacional (CERSSO) nos países da América Central e na República Dominicana como modelo potencial para outras sub-regiões. O projeto, que foi financiado pelo Departamento do Trabalho dos EUA (USDOL), teve como objetivo o estudo das formas de redução do índice de acidentes e doenças vinculadas com o trabalho, bem como o desenvolvimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho.

· O êxito do projeto CERSSO levou à criação de uma entidade com pessoa jurídica própria, uma Fundação em Apoio ao Centro Regional de Segurança e Saúde Ocupacional (FUNDACERSSO), com o financiamento do Human Resources and Skills Development (HRSDC), Canadá. Sua missão é prestar apoio para melhorar as condições de trabalho e o nível de vida dos trabalhadores, além de promover um diálogo tripartite sobre a saúde e a segurança ocupacional.
· No transcurso da XIII CIMT, foram levadas a cabo diversas atividades no âmbito da Aliança Estratégica/OPAS, especialmente durante as reuniões preparatórias para a XIV CIMT e a IV Cúpula das Américas. Entre outras coisas, foi realizada uma reunião inter-departamental/ministerial em relação a Aliança Estratégica para discutir as possibilidades do desenvolvimento de sinergias entre os setores da saúde, trabalho, educação e meio ambiente para a sua inclusão no Plano de Ação da IV Cúpula das Américas.

Certificação de aptidões

A OECT/OEA, com a assistência da Secretaria de Trabalho e Previdência Social (STPS) do México, tem trabalhado com vistas a instrumentar um curso virtual sobre a certificação de aptidões para o trabalho com base no sistema mexicano denominado CONOCER. A OECT/OEA preparou quatro dos cinco módulos do curso com base nos materiais que CONOCER aplica em seus cursos ao vivo. Está sendo realizado um trabalho com os técnicos do CONOCER para contar com a sua aprovação do conteúdo dos cursos. Considerando que CONOCER está atualmente modificando seu tipo de pessoa jurídica, as possíveis mudanças resultantes serão em breve incorporadas ao curso virtual.

B.  NOVAS TENDÊNCIAS E CONCLUSÕES

O intercâmbio de práticas mais eficazes no nível do Grupo de Trabalho e do seminário técnico continua sendo uma forma efetiva de promover um melhor entendimento sobre o que é que melhor funciona nos Ministérios do Trabalho para fortalecer a sua capacidade de políticas e programas. A OEA, a OIT e a OPAS, por meio de sua carteira de práticas mais eficazes, inventário de projetos de assistência trabalhista multilaterais e bilaterais, e as iniciativas hemisféricas multisetoriais em matéria de saúde e segurança ocupacional, respectivamente, realizam uma valiosa contribuição ao trabalho da CIMT, ao fomentar o fortalecimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho em todo o Hemisfério. Será importante continuar trabalhando com base na experiência, complementando dessa forma a crescente abundância de conhecimentos e ferramentas práticas para apoiar o trabalho dos Ministérios do Trabalho.

3.   RESPEITO AOS PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS CONTIDOS NA DECLARAÇÃO 
DA OIT NO CONTEXTO DO FOMENTO DO TRABALHO DECENTE

A.  RESUMO DAS ATIVIDADES

(i)
  Promoção da Declaração da OIT

Como expressão da liberdade no desempenho do trabalho, os direitos e princípios estipulados na Declaração relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho, da OIT, adotada pelos Estados membros em 1998, constituem a pedra angular do temário da Organização sobre trabalho decente. A sua aplicação efetiva é um requisito necessário para garantir a boa governança global e, em particular, o desenvolvimento da dimensão do trabalho no Hemisfério americano no contexto do Processo da Cúpula das Américas.

Na segunda reunião do Grupo de Trabalho 2, a OIT proporcionou um relatório integral sobre os desafios enfrentados no sentido de aumentar a conscientização sobre os princípios e direitos da Declaração e fomentar o respeito por ela. As atividades da OIT tiveram dois objetivos: estabelecer formas e meios práticos para promover a aplicação efetiva dos princípios da Declaração e desenvolver uma estratégia que permita entender os princípios enraizados na Declaração. As atividades incluíram:

· Dois seminários tripartites nacionais para promover a Declaração por meio do diálogo social.

· Dois seminários tripartites sobre a aplicação de princípios e direitos fundamentais dentro do processo de integração.

· Uma análise permanente na área da ratificação dos convênios da OIT, âmbito institucional para a aplicação dos princípios e direitos da Declaração, políticas nacionais e planos de ação em torno aos objetivos da Declaração ou programas de assistência técnica similares e o papel das organizações patronais e sindicais na divulgação da mensagem.

· Uma série de atividades de promoção nos níveis nacional, sub-regional e regional, para aumentar o grau de conscientização sobre os objetivos da Declaração, que compreendem: campanhas de publicidade, seminários, novos relatórios, atualização da página da Web OIT/CIMT e projetos de cooperação técnica.

(ii)
Eliminação do trabalho infantil

Apesar do notável avanço em diversos países, o alto índice te trabalho infantil na Região indica que é necessário aumentar os esforços e tomar medidas mais fortes para enfrentar este flagelo. O Instituto Interamericano da Criança (IIN) e a OIT/IPEC ofereceram apresentações ao Grupo de Trabalho sobre o progresso alcançado na Região quanto à eliminação das formas extremas de trabalho infantil e do mercado sexual. Essas apresentações ilustraram o alcance do problema, mostraram as perspectivas mais eficazes e explicaram o avanço alcançado na consecução de seus objetivos; foram feitas recomendações com respeito ao trabalho em curso.

B.   NOVAS TENDÊNCIAS E CONCLUSÕES

Devido à necessidade geral de incrementar o grau de cumprimento dos convênios ratificados e o respeito pelos direitos e princípios fundamentais contemplados na Declaração da OIT, será necessário manter uma gama de atividades para fortalecer a capacidade e fomentar esse respeito.

O Grupo de Trabalho endossa as recomendações da OIT, especificamente a de continuar — de forma prioritária e como pedra angular do temário sobre o trabalho decente — o desenvolvimento de uma estratégia comum para a promoção e a aplicação das normas trabalhistas centrais da Declaração.

O Grupo de Trabalho também endossa as recomendações do IIN e da OIT/IPEC com relação ao enfoque sustentável e sistêmico que estabelece um vínculo entre as legislações nacionais sobre trabalho, educação e infância com o objetivo de erradicar as piores formas de trabalho infantil. A experiência mostra que uma estratégia de trabalho infantil eficaz, valendo-se da cooperação horizontal para promover o intercâmbio de informações e desenvolver a capacidade em diversos campos, exige a participação conjunta de protagonistas locais, regionais e nacionais para alcançar uma meta comum.
III.
RECOMENDAÇÕES A RESPEITO DAS ÁREAS DE TRABALHO FUTURO 

O Grupo de Trabalho 2 respeituosamente sugere a adoção de recomendações de trabalho futuro para sua inclusão no Plano de Ação da XIV CIMT, a ser aprovado pelos ministros de trabalho na XIV CIMT, Cidade do México, de 26 a 27 de setembro de 2005, as quais são detalhadas a seguir:

A.  
Aproveitar o impulso e a experiência dos grupos de trabalho anteriores a fim de identificar os meios mais eficazes para incrementar a assistência técnica e a cooperação horizontal e assim apoiar o desenvolvimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho:

1. Solicitar à OEA e à OIT que explorem conjuntamente a instrumentação de um mecanismo eficaz, flexível e custo-eficiente para reunir, disseminar e intercambiar conhecimentos e experiências com o objetivo de desenvolver a capacidade das administrações do trabalho, mediante:

· Atualização e/ou colocação em dia das bases de dados do projeto OIT (inventário de projetos de assistência técnica e cooperação) e do OECT/OEA (Porta-Fólio Permanente de Programas Consolidados).

· Vínculos operativos entre as duas organizações para que os países possam incorporar dados no futuro e para estabelecer o portal de uma rede.

· Concepção de diversos métodos para um intercâmbio de informações que dêm como resultado o compromisso dos países da Região de dar continuidade aos projetos conhecidos por meio de um mecanismo cooperativo, bem como a implementação de inciativas bilaterais e sub-regionais.

A proposta e as recomendações OIT/OEA seriam submetidas a uma decisão durante a XIV CIMT na Cidade do México.

2. Convocar os governos a que dediquem recursos orçamentários e técnicos nacionais suficientes para aumentar a capacidade dos Ministérios do Trabalho do Hemisfério e eliminar impedimentos existentes à sua eficácia, e para a realização de suas funções e aplicação de leis nacionais de trabalho e de emprego, programas e políticas que por sua vez contribuam ao aperfeiçoamento dos nossos mercados de trabalho em apoio ao crescimento econômico.
3.
Garantir a sustentabilidade das atividades de cooperação no âmbito da CIMT:

· Fortalecer as capacidades da unidade departamental encarregada da cooperação no ministério do trabalho. Isto poderia ser alcançado por meio das seguintes atividades: 

· Análise das formas nas quais os Ministérios do Trabalho possam obter conhecimento institucional e outros métodos para manter a continuidade de suas iniciativas.

· Criação, dentro do mecanismo de coordenação da OEA/OIT e com a colaboração dos Ministérios do Trabalho, de uma base de dados das atividades nacionais de cooperação.

· Divulgar informações nos Ministérios do Trabalho e outros participantes sobre os processos exigidos pelos países doadores para promover a assistência técnica, seja compartilhando informações ou por outros meios.

· Continuar realizando diagnósticos dos sistemas nacionais de administração do trabalho, aos governos que o solicitem, com o objetivo de desenvolver e instrumentar planos de ação realistas para o fortalecimento da capacidade.

4.
Promover vínculos mais estreitos entre os Ministérios do Trabalho e os Ministérios da Saúde, bem como com os Ministérios da Educação e do Meio Ambiente, no âmbito da Aliança Estratégica, por meio das seguintes ações: 

· Fortalecer a coordenação das atividades de cooperação entre os Ministérios da Saúde, Trabalho, Educação e Meio Ambiente para promover a eficácia de iniciativas conjuntas;

· Definir como se poderia institucionalizar o Seminário Interamericano sobre Saúde e Segurança Ocupacional, para atender temas relacionados com a saúde no local de trabalho em diversos setores industriais.

· Organizar outro seminário técnico, sobre um tema ainda a ser determinado, num país do Cone Sul.

· Implementar, no âmbito da Aliança Estratégica entre os Ministérios da Saúde, Trabalho, Educação e Meio Ambiente, políticas que contribuam para melhorar as condições de saúde e segurança dos trabalhadores e as ofertas de formação contínua no setor da saúde, elevando por sua vez os níveis de coordenação entre as Carteiras de Estados participantes.

B.
Capitalizar as contribuições acumuladas durante o intercâmbio de práticas mais eficazes em políticas e programas trabalhistas, na sua instrumentação e execução, tal como foi discutido nas reuniões do Grupo de Trabalho e por meio das iniciativas paralelas endossadas pelas organizações internacionais chave, expandindo a atual base de conhecimentos e respondendo a novas problemáticas nas relações industriais:
→Na área das relações de trabalho

· Solicitar que a OIT, no contexto do trabalho em andamento para concluir o guia prático denominado Boas Relações de Trabalho nas Américas, facilite uma série de sessões de enfoque
 com respeito a problemáticas específicas a fim de continuar o desenvolvimento, instrumentação e avaliação das práticas eficazes com base em todo o Hemisfério.

→Na área das micro, pequenas e médias empresas

· Solicitar que a OEA continue a elaboração de um porta-fólio de programas de apoio à micro, pequena e média empresa.

· Solicitar à OEA que facilite a realização de sessões de enfoque sobre temas específicos para continuar avançando na criação de iniciativas que promovam a inovação e o empreendimento.

→Na área dos sistemas de serviços de emprego

· Realizar o acompanhamento das atividades do Seminário de Cancún, quanto ao conceito de:

(a)
um depositário eletrônico de informação atual sobre dados relativos aos serviços de emprego dos países membros;

(b)
um quadro de autodiagnóstico que indique como são processados e divulgados os dados sobre serviços de emprego nos diferentes países, especialmente com respeito a bolsas de trabalho, informações sobre mercados de trabalho, administração de programas de ajuste de mercados de trabalho e indenização por desemprego.

C. Reiterar a importância do respeito à Declaração da OIT e seu acompanhamento trabalhando juntamente com a OIT para promover o significado dos princípios da Declaração em toda a sociedade, com ênfase na eliminação do trabalho infantil; explorar iniciativas para aumentar o grau de conscientização dentro dos sistemas educativos; fortalecer o diálogo social; e desenhar e adotar políticas que tenham impacto social.

IV.
DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

· Atas das reuniões dos Grupos de Trabalho
· Resumo do Estudo da Viabilidade de um Mecanismo Interamericano de Cooperação para a Administração de Trabalho Profissional
· Proposta da OEA/OIT sobre uma Rede Interamericana para a Administração do Trabalho

 A fim de promover um diálogo mais amplo e para beneficiar-se da presença dos países nas reuniões ordinárias do Grupo de Trabalho, a Presidência desse grupo e a OEA avaliarão a possibilidade de realizar sessões de enfoque no contexto das reuniões ordinárias. Esta inovação na estrutura das reuniões permitiria uma discussão detalhada dos temas específicos que tratam os participantes, além de oferecer a oportunidade dos países intercambiarem informações com respeito a desafios e experiências sobre práticas mais eficazes; seria também uma forma eficiente de estabelecer prioridades com respeito ao trabalho em curso.
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RELATÓRIO DA SECRETARIA TÉCNICA À 

DÉCIMA QUARTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO

Antecedentes

A Secretaria Técnica da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) apresenta este relatório à Décima Quarta CIMT, com a finalidade de dar seguimento aos compromissos e atividades dispostas no Plano de Ação de Salvador, aprovado na Décima Terceira CIMT, realizada em Salvador, Bahia, Brasil, em setembro de 2003.

Até setembro de 2004 a Secretaria Técnica da CIMT esteve a cargo da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE) da OEA.  A partir desta data, e em virtude de um processo de reestruturação, surge na OEA o Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia (OECT), que reúne os extintos Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE) e Escritório de Ciência e Tecnologia e assume inteiramente suas responsabilidades. O OECT é hoje, por conseguinte, a Secretaria Técnica da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), bem como dos fotos ministeriais nas áreas de educação, desenvolvimento social, cultura e ciência e tecnologia. 

Cumpre salientar que, em seguida à Primeira Cúpula das Américas, sob a liderança da OEA, a CIMT passou a se articular com o processo de Cúpulas e ajustou suas prioridades e planos de ação aos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo das Américas.  A partir de sua décima terceira edição, a Conferência voltou suas prioridades e atividades para a Quarta Cúpula das Américas, cujo lema é “Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”.  

A Secretaria Técnica tem como principais responsabilidades coordenar e organizar as reuniões e atividades da CIMT, do COSATE e da CEATAL, apoiar a Presidência pro tempore na implementação do Plano de Ação, coordenar uma estratégia de cooperação horizontal e manter o diálogo e a cooperação interinstitucional, em especial com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), entre outros.  

No cumprimento de suas responsabilidades, a Secretaria trabalha em estreita coordenação com as presidências passada, presente e futura, que até a Décima Quarta CIMT são os Ministérios do Trabalho do Canadá, Brasil e México, respectivamente, bem como com as presidências e vice-presidências dos Grupos de Trabalho, constituídas pelos Ministérios da Argentina, Estados Unidos, Canadá e El Salvador.   A Secretaria deseja agradecer o grande esforço e o espírito de cooperação dessas autoridades, que possibilitaram que se levasse a bom termo o Plano de Ação de Salvador.  A Secretaria deseja agradecer especialmente à Presidência pro tempore da Décima Terceira CIMT, a cargo do Ministério do Trabalho e Emprego do Brasil.

Em cumprimento aos mandatos específicos do Plano de Ação de Salvador e das responsabilidades que lhe são próprias, a Secretaria Técnica desenvolveu as atividades abaixo descritas.

1. Coordenação e planejamento de atividades da CIMT

A Secretaria organizou e patrocinou duas reuniões de planejamento em Washington, D.C., em dezembro de 2003 e janeiro de 2005, com a finalidade de fixar o calendário de atividades 2003-2005 da CIMT, assegurar a coordenação entre os principais atores, definir suas responsabilidades e garantir a articulação com o processo de Cúpula das Américas.  Essas reuniões tiveram a participação dos Ministérios do Trabalho líderes da CIMT (presidências passada, presente e futura e autoridades dos Grupos de Trabalho) e das organizações internacionais vinculadas ao processo. As reuniões mostraram ser um meio efetivo para delimitar atividades e firmar compromissos financeiros ou em espécie, em apoio à CIMT.

2. Apoio aos Grupos de Trabalho da CIMT e seu fortalecimento

O Plano de Ação de Salvador deu novo impulso aos Grupos de Trabalho da Conferência que vinham atuando desde a Décima Primeira CIMT em Viña del Mar, em 1998. O Grupo de Trabalho 1, “Dimensões trabalhistas do processo das Cúpulas das Américas”, e o Grupo de Trabalho 2, “Fortalecimento institucional dos Ministérios do Trabalho”, são o instrumento fundamental da Conferência para a análise e discussão de temas relevantes, a definição de áreas de consenso, a elaboração de recomendações sobre ações futuras e o acompanhamento de atividades nacionais e sub-regionais.

No decorrer da Décima Terceira CIMT os Grupos de Trabalho foram chefiados pelos seguintes Ministérios do Trabalho: Grupo de Trabalho 1 – Presidente: Argentina, Vice-Presidente: Estados Unidos; Grupo de Trabalho 2 – Presidente: El Salvador, Vice-Presidente: Canadá.  A Secretaria Técnica manteve estreita comunicação com cada um deles.

Os Grupos de Trabalho se reuniram no decorrer da Décima Terceira CIMT em duas oportunidades, sob a coordenação e o apoio técnico e financeiro da OEA.  A primeira reunião ocorreu na sede da OEA em Washington D.C., em maio de 2004, e a segunda em Buenos Aires, em abril de 2005, sob o patrocínio do Ministério do Trabalho  da Argentina.  As principais atividades, áreas de consenso e recomendações constam dos relatórios finais que esses Grupos de Trabalho apresentam à Décima Quarta CIMT  (TRABAJO /doc.7/05 y TRABAJO/doc.8/05).

Cumpre salientar que o Grupo de Trabalho 1 centrou suas análises e discussões nos impactos da integração econômica e do comércio no trabalho e no emprego, nas disposições trabalhistas dos acordos de livre comércio, na coordenação de políticas trabalhistas com outras políticas governamentais, na perspectiva de gênero e na economia informal.  Para intensificar ainda mais suas discussões, o Grupo de Trabalho  1, com o apoio da OEA, realizou em sua reunião de maio de 2004 o workshop “Impactos da integração e do comércio no trabalho”, com a participação de especialistas internacionais.

O Grupo de Trabalho  2 centrou seus debates nos mecanismos de cooperação horizontal, nos serviços de emprego, na solução alternativa de conflitos, na promoção da Declaração da OIT de 1998, na saúde e segurança ocupacional, no apoio às pequenas e médias empresas e na busca de novas alternativas para fortalecer as administrações trabalhistas.

As recomendações decorrentes dos Grupos de Trabalho, reunidas nos relatórios finais, constituíram a base das atividades constantes do Plano de Ação da Décima Quarta CIMT.

3. 
Criação de um mecanismo de apoio à administração trabalhista e proposta da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL)

O Plano de Ação da Décima Terceira CIMT dispôs que fosse realizado um estudo de viabilidade para considerar a criação de um Mecanismo Interamericano de Cooperação Trabalhista Profissional e encarregou a Secretaria Técnica de sua administração.

A fim de elaborar o estudo, os países da tróica da CIMT (Canadá, Brasil e México) designaram três especialistas de seus respectivos países, que em conjunto elaboraram o estudo de viabilidade entre fevereiro e outubro de 2004.  A Secretaria apoiou a constituição desse grupo de especialistas, organizou duas de suas reuniões, em março e maio de 2004, em Washington, e coordenou um fórum virtual para facilitar a comunicação permanente dos especialistas.  

Os especialistas ouviram os governos durante a reunião dos Grupos de Trabalho, em maio de 2004, sobre suas necessidades e preferências com respeito ao mecanismo, consultaram outras iniciativas em andamento e consideraram algumas fontes de financiamento.  Finamente, o estudo foi concluído e propôs duas opções de estrutura para o mecanismo: 1) Rede Interamericana de Administração Trabalhista; e 2) Centro Interamericano de Administração Trabalhista.  A tróica considerou que, após o estudo, subsistiam dúvidas sobre as duas opções apresentadas para o mecanismo, fundamentalmente em termos de financiamento e sustentabilidade, e solicitou à OEA e à OIT que elaborassem propostas.  As duas organizações submeteram as propostas na reunião dos Grupos de Trabalho de abril de 2005 e, a pedido dos Ministérios do Trabalho, apresentaram uma proposta conjunta na Reunião Preparatória da CIMT de julho de 2005.  

A proposta conjunta da OEA e da OIT, constante do documento TRABAJO/Inf.1/05, promove a criação da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL), concebida como um  mecanismo integrador e difusor de conhecimento e experiências relevantes para o fortalecimento e a modernização da administração trabalhista frente aos desafios da globalização.  Os objetivos específicos da Rede são:

· Identificar e organizar sistematicamente experiências consolidadas e conhecimentos entre os Ministérios do  Trabalho  do Hemisfério.
· Processar ordenadamente e de acordo com parâmetros objetivos as informações sobre programas e projetos de cooperação e assistência técnica.
· Promover o intercâmbio de informações de programas consolidados e experiências bem-sucedidas entre países, mediante atividades de cooperação que proponham a transferência crítica das diferentes experiências e aprendizagens.

· Assessorar, acompanhar e comunicar virtualmente os Ministérios do Trabalho entre si e com organismos internacionais, agências de financiamento e representantes da sociedade civil.
· Melhorar a capacidade nacional de determinar as necessidades específicas de cooperação e assistência técnica.

· Fortalecer a coordenação e colaboração com organismos internacionais e agências de cooperação.

Para a consecução desses objetivos, a Rede dispõe dos componentes e instrumentos especificados na proposta que a OEA e a OIT vêm considerando.  Solicitou-se à OEA que, no futuro, pesquise fontes de financiamento para esta Rede, que é de sumo interesse dos Ministérios do Trabalho em particular e do processo da CIMT em geral.

4.  Coordenação da estratégia de cooperação horizontal

A Secretaria Técnica promoveu uma estratégia de cooperação horizontal entre os Ministérios do  Trabalho  do Hemisfério, que foi reconhecida e apoiada pelo Plano de Ação da Décima Terceira CIMT. No âmbito dessa estratégia, a Secretaria realizou as atividades a seguir descritas.

· Atualização do Portfólio Permanente de Programas Consolidados.  Este Portfólio constitui a peça fundamental da estratégia de cooperação horizontal, uma vez que reúne programas com certa trajetória e solidez que os Ministérios do Trabalho  desejam dividir com seus pares.  O Portfólio deve ser entendido como um catálogo de ofertas de cooperação. Na Décima Quarta CIMT a Secretaria entregará a versão atualizada do Portfólio por ela elaborado, com mais de 50 programas dos Ministérios do  Trabalho de todas as sub-regiões do Hemisfério, nas áreas de administração trabalhista, capacitação profissional, eqüidade de gênero e saúde e segurança ocupacional.

· Workshop sobre saúde e segurança ocupacional, a experiência sub-regional do CERSSO.  Trata-se do primeiro workshop de intercâmbio da estratégia de cooperação da OEA na área do trabalho. Foi realizado em San Salvador, com o apoio do Ministério do Trabalho  de El Salvador, em abril de 2005, e contou com a participação de representantes de 18 Ministérios do Trabalho  do Hemisfério, inclusive os Ministros do Trabalho  de Belize, Costa Rica, El Salvador, Honduras, Nicarágua e Guatemala.  O workshop analisou o funcionamento do Centro Regional de Saúde e Segurança Ocupacional (CERSSO), da América Central, bem como as lições nele aprendidas, com vistas a que outras sub-regiões possam beneficiar-se dessa experiência e adaptá-la a seus contextos. 

· Curso Virtual de Certificação de Competências Trabalhistas.  A Secretaria Técnica elaborou este curso virtual em estreita colaboração com o CONOCER, do México.  O curso se baseia inteiramente no modelo do CONOCER e deverá ser revisado antes da abertura da convocatória.

No contexto da cooperação horizontal também foi realizado em Cancún, em setembro de 2004, o workshop “O apoio ao crescimento econômico por meio de serviços efetivos de emprego”, oferecido pelo Conselho de Ministros da América do Norte à CIMT e em sua totalidade coordenado e organizado por este Conselho e seu Secretariado.  O workshop contou com a presença de autoridades dos Ministérios do  Trabalho  de 21 países, que dividiram experiências sobre capacitação profissional, intermediação trabalhista e certificação de competências trabalhistas, entre outros temas.

5.  Fortalecimento da participação dos atores sociais 

A partir da Décima Terceira CIMT e dando seqüência a um processo concebido desde a Décima Segunda CIMT, em Ottawa, em 2001, foi consolidada a participação dos atores sociais nas atividades da Conferência.  Essa participação se deu mediante dois órgãos assessores da Conferência: o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), que congregam respectivamente as principais centrais sindicais e entidades de classe de empregadores do Hemisfério.

Todas as atividades desenvolvidas entre a Décima Terceira e a Décima Quarta CIMT tiveram a participação de representantes do COSATE e da CEATAL.  No decorrer das reuniões abriu-se espaço nas agendas, destinado especificamente à intervenção desses órgãos assessores.

Nesse contexto de efetivo apoio da CIMT à participação do COSATE e da CEATAL, foi realizado o workshop “Inovação e trabalho  decente”, exclusivamente para esses dois órgãos, em março de 2005, em Buenos Aires.  O workshop foi organizado pela Secretaria Técnica, com o apoio da OIT e com a contribuição especial da Secretaria de Cúpulas das Américas.  O principal resultado desta reunião foi um documento conjunto de propostas, apresentado por representantes do COSATE e da CEATAL ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) em 10 de março de 2005.  Nesse sentido, o workshop ofereceu a empregadores e trabalhadores a oportunidade privilegiada de contribuir para os debates voltados para a Quarta Cúpula.

6.  Vínculo da CIMT com outros foros setoriais 

No âmbito da Décima Terceira CIMT foram registrados dois eventos sem precedentes no diálogo da Conferência com outros foros setoriais.

O primeiro foi a participação dos Ministros do Trabalho do Canadá, México e Brasil (tróica), em representação da CIMT, na Oitava Reunião Ministerial da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), em novembro de 2003, em Miami.  Os Ministros do Trabalho compareceram a essa reunião para atender ao interesse manifestado pelos Ministros do Comércio na Declaração de Quito, de 2002, de conhecer o relatório do Grupo de Trabalho 1 sobre dimensões trabalhistas do processo das Cúpulas das Américas.   Os Ministros representantes da CIMT apresentaram o relatório e ressaltaram em suas intervenções a necessidade de que o comércio respeite os princípios e direitos dos trabalhadores, a importância do fortalecimento das administrações trabalhistas, a consolidação do diálogo social, a cooperação internacional na busca de soluções conjuntas e a formação no trabalho para atender aos novos desafios da competitividade.

O segundo evento sem precedentes foi a participação dos Ministros do Trabalho  do Canadá, México e El Salvador, este último em representação do Brasil, no 45º Conselho Diretor da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), em setembro de 2004, que reuniu os Ministros da Saúde do Hemisfério.  Os Ministros do Trabalho fizeram exposições sobre o progresso alcançado na área da saúde e segurança dos trabalhadores no contexto da CIMT e em seguida mantiveram um diálogo com os Ministros da Saúde.  Decidiu-se continuar a fortalecer a aliança estratégica entre os setores de saúde, trabalho, educação e meio ambiente, com vistas à promoção da proteção social e ações nacionais e sub-regionais que propiciem ambientes de trabalho saudáveis, condições de saúde e segurança dos trabalhadores e ofertas de formação profissional conjuntas.

7. Cooperação e diálogo interinstitucional

A Secretaria Técnica mantém estreita relação com outros organismos internacionais no processo da CIMT, em especial com a OIT, a OPAS e o BID.  Além da efetiva participação desses três organismos, várias atividades da Décima Terceira CIMT contaram com a presença de representantes do Banco Mundial, da CEPAL e do PNUD, que fizeram exposições específicas sobre suas mais recentes pesquisas.  As reuniões também tiveram a presença de representantes da CARICOM e do Secretariado do Acordo Norte-Americano sobre Cooperação Trabalhista (ACLAN).

No contexto dessa cooperação interinstitucional, cumpre salientar o Memorando de Entendimento entre a Secretaria-Geral da OEA e a Direção-Geral da OIT, assinado pelo Secretário Insulza e o Diretor Somavía, em 6 de setembro de 2005, na sede da OEA, em Washington, D.C.  De acordo com esse Memorando, as organizações atuarão em conjunto nos temas relacionados com a promoção do trabalho  decente, à preparação da CIMT e ao acompanhamento de suas declarações e atividades, ao acompanhamento do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, à elaboração de estudos e à realização de workshops sobre trabalho  decente e temas correlatos.

Conclusão 

Nos últimos dois anos a CIMT continuou a se fortalecer como foro hemisférico de diálogo político e construção de consensos na área do trabalho.  Deu seqüência às atividades de seus Grupos de Trabalho, como instrumentos de análise e discussão, analisou opções para o fortalecimento das administrações trabalhistas e consolidou a participação dos atores sociais.

No decorrer do último ano a CIMT focalizou principalmente a Quarta Cúpula das Américas, que reunirá os Chefes de Estado e de Governo em novembro do corrente ano em Mar del Plata.  As recomendações decorrentes de suas atividades e, em especial, a Declaração e o Plano de Ação do México, deverão constituir contribuições fundamentais do processo à Quarta Cúpula.  Com esta intenção a CIMT manteve estreito vínculo com a Secretaria de Cúpulas das Américas e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC).

A Conferência, sob a liderança da Secretaria do Trabalho e Previdência Social do México, deverá no futuro continuar a fortalecer seus mecanismos de diálogo e cooperação, conferindo prioridade aos mandatos e objetivos da Declaração e do Plano de Ação do México.  A OEA, como Secretaria Técnica da CIMT, continuará a apoiar esse processo, convicta de que os Ministérios do Trabalho  são fundamentais para atender aos desafios que o Hemisfério atualmente enfrenta nas áreas social e do trabalho. 

ANEXO III – REUNIÕES DOS ÓRGÃOS ASSESSORES

· Agenda da reunião da Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL) 
· Relatório da reunião da Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL) 
· Agenda do Comitê Executivo Permanente do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) 
· Relatório da reunião do Conselho Executivo Permanente do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) 
· Agenda da reunião do Comitê Executivo da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) 
· Relatório da reunião do Comitê Executivo da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) 
· Relatório das Reuniões Conjuntas do  Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) 
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AGENDA DA REUNIÃO DA COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE ASSUNTOS TRABALHISTAS (COTPAL)

(Aprovada na sua reunião realizada em 26 de setembro de 2005)
1.
Aprovação da Agenda
2.
Discussão final da Declaração do Plano de Ação da Décima Quarta CIMT
3.
Considerações sobre as contribuições da CIMT à Cúpula das Américas
4.
Definição do Presidente e dos Vice-Presidentes dos Grupos de Trabalho, e da Presidência da Décima Quinta CIMT

5.
Revisão do Regulamento da CIMT
6.
 Eleição das novas autoridades de COTPAL (Artigo 13 do Regimento da COTPAL)
7.
Outros assuntos
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RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE

DE ASSUNTOS TRABALHISTAS (COTPAL)

A Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL) reuniu-se em 26 de setembro de 2005 às 9h00, no âmbito da XIV Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT).  Representantes dos Ministérios do Trabalho da Argentina, Bahamas, Barbados, Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos, México, Nicarágua, Paraguai, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela participaram da reunião.

O Representante do Ministério de Trabalho e Emprego do Brasil exerceu a Presidência da reunião, e a OEA prestou apoio como Secretaria Técnica.

I.
Abertura

O Presidente abriu a reunião e deu as boas-vindas aos participantes.  Por sua vez, o Doutor Brian Stevenson, Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral da OEA, fez um discurso de abertura.  Fez um resumo do processo de negociação levado a cabo no âmbito da Conferência para a elaboração das propostas de Declaração e de Plano de Ação do México, assinalando os avanços alcançados nas reuniões preparatórias realizadas em Buenos Aires e em Washington D.C, em abril e julho de 2005, respectivamente.  Felicitou e destacou o espírito de cooperação e diálogo em todo o processo e a importância da ativa participação das organizações empresariais e sindicais.  Concluiu mencionando a importância que as contribuições da CIMT terão no processo de negociação que vem sendo levado a cabo no âmbito da Quarta Cúpula das Américas, cujo lema é criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.

II.
Aprovação da agenda

O Presidente da COTPAL apresentou a ordem do dia, que foi considerada e aprovada pelo plenário.

III.
Discussão final dos projetos de Declaração e de Plano de Ação da Décima Quarta CIMT e do texto a ser apresentado ao processo de Cúpulas

A fim de se chegar a um consenso sobre os projetos de Declaração e de Plano de Ação do México, o Presidente ofereceu a palavra para a formulação de comentários sobre as negociações pendentes, especialmente com respeito ao parágrafo 15 do projeto de Declaração.  A Secretaria Técnica apresentou também umas modificações de forma e de estilo, que foram aprovadas pelo plenário.  Após as intervenções dos delegados presentes, conseguiu-se um consenso sobre o texto, que foi subseqüentemente considerado e aprovado pela Décima Quarta CIMT.

Quanto ao Plano de Ação, foram apresentadas algumas modificações de forma no parágrafo 2, a fim de manter sua coerência com o projeto de Declaração.

Por outro lado, o plenário revisou o projeto de parágrafo para ser incluído no projeto de Declaração da Quarta Cúpula das Américas.  Depois de se ouvir as intervenções e comentários formulados pelas delegações, decidiu-se constituir um grupo de trabalho encarregado de incluir incorporar as solicitações formuladas por algumas delegações ao projeto de parágrafo.  O grupo foi integrado pela Argentina, Bahamas, Estados Unidos, México e Venezuela.

IV.
Determinação de presidentes e vice-presidentes dos grupos de trabalho e da Presidência da Décima Quinta CIMT

A Presidência apresentou a candidatura oficial de Trinidad e Tobago para a Presidência da Décima Quinta CIMT, a qual foi aceita por aclamação.  Por sua vez, a Argentina, além de apoiar a candidatura de Trinidad e Tobago, manifestou seu interesse em sediar a Décima Sexta CIMT, o que foi secundado pela Delegação do Canadá, entre outras delegações.

Foram recebidas também as candidaturas das autoridades dos grupos de trabalho, após as modificações feitas à estrutura, segundo as quais os grupos contarão com duas vice-presidências – aprovadas ad referendum da aprovação do projeto de Regulamento da CIMT na sessão preparatória. No que se refere ao Grupo de Trabalho 1, a Argentina continuará seus trabalhos como Presidente, enquanto que a Costa Rica e o Chile foram nomeados como candidatos para as Vice-Presidências.  Com respeito ao Grupo de Trabalho 2, El Salvador manifestou seu interesse em ocupar a Presidência, e os Estados Unidos e o Uruguai as Vice-Presidências. As autoridades foram logo formalmente eleitas na sessão preparatória da Décima Quarta CIMT.

V.
Revisão do Regulamento da CIMT


A seguir, a Presidência, com o apoio da Secretaria Técnica, repassou as modificações do projeto de Regulamento da CIMT que foram apresentadas na Reunião Preparatória, realizada em agosto em Washington, D.C.  Nesse sentido, foram incluídos novos artigos mediante os quais se reconhecem formalmente a COTPAL, o COSATE e a CEATAL como órgãos assessores da CIMT. Além disso, acrescentou-se um artigo para formalizar que a Presidência da Conferência contará com o apoio dos presidentes passados e futuros.  Especificou-se também que a Secretaria-Geral da OEA será a secretaria técnica da CIMT e de seus órgãos assessores e modificou-se a estrutura das autoridades de trabalho, acrescentando-se à presidência e à vice-presidência, uma segunda vice-presidência.  Estas mudanças propostas foram aprovadas em seguida, na sessão preparatória.

VI.
Eleição de autoridades da COTPAL (artigo 13 do Regimento da COTPAL)

Em cumprimento do artigo 13 do Regimento da COTPAL, foram eleitas suas novas autoridades.  A Presidência propôs o México para Presidente, e o Brasil e Trinidad e Tobago como Vice-Presidentes, o que foi aprovado por aclamação.

VII.
Outros assuntos

Não havendo outros assuntos a discutir, o Presidente declarou encerrada a reunião da COTPAL.
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AGENDA DA COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE

DO CONSELHO SINDICAL DE ASSESSORAMENTO TECNICO (COSATE)
(Aprovada na reunião de 26 de setembro de 2005)
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RELATÓRIO DA REUNIÃO DA

COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO

CONSELHO SINDICAL DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO (COSATE)


A Comissão Executiva Permanente do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) reuniu-se em 26 de setembro de 2003, às 9h00, no âmbito da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.  Representantes de diversas organizações sindicais assistiram à reunião.  A Organização dos Estados Americanos esteve presente na qualidade de Secretaria Técnica do COSATE.

I.
Abertura

O Presidente do COSATE, Senhor Ericson Crivelli, deu início à reunião do COSATE e convidou a Senhora Marta Pujadas, Vice-Presidenta do COSATE, e o Senhor Victor Baez, Secretário da ORIT, a acompanhá-lo na mesa principal.  A seguir, deu a palavra ao Senhor Francisco Pilotti, em representação da Secretaria Técnica.


O Senhor Pilotti observou que a participação do COSATE nas atividades da CIMT tem aumentado significativamente nos últimos anos.  Em particular, ressaltou a participação ativa de representantes do COSATE nas reuniões dos grupos de trabalho, nas reuniões preparatórias da Décima Quarta CIMT e nos workshops temáticos realizados desde a Décima Terceira CIMT.  Além disso, reiterou a mensagem do Secretário-Geral da OEA, Doutor José Miguel Insulza, de fazer do tema social um eixo prioritário de sua gestão e comunicou aos participantes que a OEA está trabalhando na elaboração da Carta Social das Américas, para o qual se espera a contribuição dos atores sociais.

II.
Relatório do Presidente do COSATE


O Senhor Ericson Crivelli manifestou sua satisfação com a crescente participação do COSATE na CIMT e com a vontade da OEA de modificar o Regulamento da Conferência para incorporar o COSATE como órgão assessor permanente.  Ressaltou a necessidade de se modificar o Regimento do COSATE para garantir maior representação das diferentes sub-regiões em sua mesa diretora e solicitou à Senhora Marta Pujadas que apresentasse esta proposta de modificação.


A Senhora Pujadas leu a comunicação a ser enviada pelo COSATE à CIMT, solicitando que se aprovasse a emenda do artigo 9 de seu Regimento.  Nesta nota se reconhecia que as atividades do COSATE haviam sido altamente positivas quanto aos resultados obtidos e se solicitava modificar a integração da mesa diretora para conseguir maior representatividade de trabalhadoras e trabalhadores no organismo, bem como para continuar participando em todas as atividades das Conferências.  Solicitou-se à CIMT que aprovasse o seguinte artigo 9 do Regimento do COSATE:


“A Mesa Diretora do COSATE constará de um Presidente, seis Vice-Presidentes e um/a  Coordenador/a que deverão ser eleitos ao mesmo tempo e exercerão o cargo até a reunião ordinária seguinte.  Na ausência do Presidente/a, a Vice-Presidência será exercida pelo/a Vice-Presidente que o Presidente indicar”.


Os participantes manifestaram seu apoio a esta solicitação, aprovando o artigo 9 do Regimento ad referendum da CIMT.  Os participantes encarregaram o Presidente de fazer chegar esta comunicação à CIMT.

III.
Composição e eleição da Comissão Executiva do COSATE

A nova Comissão Executiva do COSATE ficou integrada da seguinte maneira:


Presidente: 


Salvador Medina Torres, do México


Vice-Presidentes: 


Stanley Gacek, dos Estados Unidos


Marta Pujadas, da Argentina


George Fyffe, da Jamaica


Yolanda Betancourt, da Venezuela


Nilton Sossa, do Brasil


Eulogia Família, da República Dominicana 


Coordenador:

Hassan Yussuf, do Canadá

IV.
Considerações sobre o pronunciamento do COSATE a ser apresentado aos Ministros do Trabalho

O Senhor Ericson Crivelli referiu-se à Declaração Conjunta do COSATE e da CEATAL, que havia sido elaborada com forte espírito de consenso e que se esperava aprovar na reunião conjunta destes dois órgãos.  Solicitou à Senhora Elizabeth Tinoco, do Departamento de Atividades dos Trabalhadores (ACTRAV) da OIT que fizesse um resumo da Declaração.


A Senhora Tinoco ressaltou que a Declaração resultara de vários dias de negociação entre o COSATE e a CEATAL e que refletia vários consensos importantes.  Em seguida, deu leitura à Declaração, que havia sido distribuída anteriormente aos participantes.


Vários delegados fizeram correções à tradução para o inglês, a serem incluídas pela Secretaria Técnica na versão final da Declaração.


As delegações teceram algumas reflexões sobre o parágrafo 4, com respeito à referência ao livre comércio.  Algumas delegações consideraram importante incluir que o comércio pode ser fator de crescimento, desde que reúna certas condições.  Outras delegações enfatizaram que o fato de que o parágrafo mencione comércio e não livre comércio implica que pode ser comércio regulado ou controlado.


Sobre o parágrafo 1, algumas delegações recomendaram eliminar a referência a economia de mercado ou acrescentar-lhe as palavras “com estado regulador”.  Outras consideraram que este parágrafo parecia indicar que o movimento sindical aceita o modelo atual, o que não é verdade.


O Senhor Rubén Cortina recordou aos participantes que, na elaboração desta Declaração, havia sido levada a cabo uma ampla discussão conceptual e recomendou a sua aprovação conforme apresentada.  O Senhor Baez acompanhou esta recomendação e recordou que na negociação foi dada ênfase ao parágrafo 4, cujas últimas linhas incluem o seguinte objetivo:  “é preciso promover uma maior simetria nas normas internacionais do comércio para que estas sejam cumpridas em igualdade de condições entre os países e para avançar na  diminuição das assimetrias sociais e econômicas entre os povos.”  Deve-se trabalhar pelo cumprimento desta última frase em todos os países; isto não pode ser letra morta.


O Senhor Crivelli enfatizou que esta Declaração representa a agenda dos trabalhadores e dos empresários e animou seus companheiros a aprová-la.  Fez referência à existência do comércio internacional como um dos pilares da convivência civilizada da humanidade antes do capitalismo e indicou que seria um erro ir contra o próprio comércio; o importante é que este seja levado a cabo em condições de igualdade e não atente contra os direitos dos trabalhadores.


Finalmente, as delegações aprovaram a Declaração conjunta conforme apresentada originalmente.

IV.
Outros assuntos


O Senhor Victor Baez deixou constância do extraordinário trabalho desempenhado pelo Presidente Crivelli e expressou seus sinceros agradecimentos e reconhecimento por seu trabalho.  Mencionou que o Senhor Crivelli foi um Presidente dedicado, que abriu novos horizontes para o COSATE.


O Senhor George Fyffe também agradeceu o Presidente, afirmando que esperava que o COSATE pudesse continuar contando com seu apoio e assessoramento.


O Senhor Salvador Medina, Presidente entrante de COSATE, agradeceu o Senhor Crivelli e afirmou que será um assessor permanente para a Presidência.  Solicitou também à Secretaria Técnica na OEA e ao ACTRAV/OIT que continuem apoiando os trabalhos do COSATE.


O Senhor Crivelli agradeceu as palavras dos participantes e expressou seu reconhecimento aos Vice-Presidentes do COSATE, aos funcionários do ACTRAV/OIT, em particular a Elizabeth Tinoco e Eduardo Rodríguez.  Agradeceu também a Secretaria Técnica, a cargo da OEA, e em particular a Maria Claudia Camacho, pelo permanente apoio e assessoramento prestado ao COSATE durante sua gestão como Presidente


Levantou-se a reunião às 10h00.
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AGENDA DA COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE

DA COMISSÃO EMPRESARIAL DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO EM ASSUNTOS TRABALHISTAS (CEATAL)
(Aprovada na sua reunião realizada em 26 de setembro de 2005)

1. Approvação da Agenda

2. Relatório do Presidente da CEATAL, Senhor Daniel Funes de Rioja, sobre as principais atividades da CEATAL durante a XII CIMT

3. Constituição e eleição da Comissão Executiva. Nomeação e eleição de autoridades da Comissão Executiva

4. Considerações sobre o pronunciamento da CEATAL a ser apresentado aos Ministros do Trabalho
5. Outros assuntos

DÉCIMA QUARTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA
OEA/Ser.K/XII.14.1

DE MINISTROS DO TRABALHO 
TRABAJO/doc.26/05

26 a 27 de setembro de 2005
5 outubro 2005

Cidade do México, México
Original: espanhol

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DA COMISSÃO EMPRESARIAL DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO EM ASSUNTOS TRABALHISTAS (CEATAL)


A Comissão Executiva Permanente da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) reuniu-se em 26 de setembro de 2005 às 10h00, no âmbito da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.  Representantes de diversas organizações de empregadores assistiram à reunião, bem como representantes da Organização Internacional do Trabalho.  A Organização dos Estados Americanos esteve presente na qualidade de Secretaria Técnica da CEATAL.

I.
Abertura


O Presidente, Senhor Daniel Funes de Rioja, deu início à reunião da CEATAL e agradeceu a OEA e o Departamento de Atividades dos Empregadores da Organização Internacional do Trabalho (ACTEMP/OIT) por seu permanente e decidido apoio a esta Comissão.

II.
Aprovação da agenda


O Presidente apresentou a agenda da reunião, que foi aprovada sem modificações.

III.
Relatório do Presidente da CEATAL


O Senhor Funes de Rioja ressaltou que a participação da CEATAL foi significativamente reforçada nos últimos anos e agradeceu a OEA por seu empenho neste sentido e por haver proporcionado à CEATAL um marco institucional que permite sua atuação nas atividades da CIMT.  Agradeceu também o apoio da OIT, em particular por intermédio da ACTEMP, tanto nos foros da OEA como em outros âmbitos, e recordou que é importante continuar incluindo a Organização Internacional dos Empregadores (OIE) neste processo, que prestou excelente assistência técnica à CEATAL.


Além disso, o Senhor Funes ressaltou a participação ativa de representantes da CEATAL nas reuniões dos grupos de trabalho, nas reuniões preparatórias da Décima Quarta CIMT e nos workshops temáticos que foram realizados desde a Décima Terceira CIMT.  Reconheceu que houve muito progresso, mas que ainda resta muito a fazer.  Em particular, fez um apelo quanto à necessidade de que as sinergias que se alcancem nas cúpulas da OEA e da OIT se traduzam em atividades concretas do programa do ACTEMP, principalmente no que se refere ao tema da integração.  As atividades do ACTEMP devam ser incorporadas à agenda da OEA, isto é, à agenda da CIMT.


O Senhor Funes de Rioja referiu-se também ao diálogo com o COSATE, que também foi fortalecido nos últimos anos, mas que devem continuar evoluindo para a identificação de um plano de problemas comuns.  A propósito, a CEATAL deve aspirar a manter um diálogo com os trabalhadores à altura do diálogo social europeu e deve continuar trabalhando nesse sentido.  Por último, fez referência à carta de formalização da CEATAL, a ser entregue ao Secretário-Geral da OEA na reunião conjunta com o COSATE e na qual não somente se especificam as organizações que integram a CEATAL, mas também se assume a responsabilidade de continuar fazendo uma contribuição positiva do mundo empresarial ao êxito dos trabalhos da CIMT.


A seguir, o Presidente concedeu a palavra aos seguintes delegados:


O Senhor Octavio Carvajal reconheceu e agradeceu o trabalho do Senhor Funes de Rioja e deu grande realce à crescente participação da CEATAL nas atividades da CIMT.  Manifestou a necessidade de que os Ministérios apóiem os membros da CEATAL para que possam continuar participando ativamente nos eventos da Conferência.


O Senhor Funes de Rioja afirmou a necessidade de que a CEATAL participe na Reunião Regional Americana da OIT que está sendo planejada para abril de 2006.  Afirmou que a OEA está seguindo diretrizes da OIT com maior ênfase em temas sociais e que agora a OIT deve ter maior coordenação com a OEA.


O Senhor Virgilio Mena observou que o êxito da CEATAL consiste em traduzir objetivos em planos de ação concretos e apoiou a sugestão do Senhor Funes sobre a elaboração de um plano de problemas comuns com os trabalhadores.


O Senhor Francisco Pilotti, representante da OEA, mencionou que existem dois acontecimentos em particular que abrem muitos espaços e desafios para a CEATAL: a elaboração da Carta Social no âmbito da OEA e a recente assinatura do Memorando de Entendimento entre a OEA e a OIT.

IV.
Eleição da Comissão Executiva:


O coordenador da CEATAL, Andrés Yurén, da Organização Internacional de Empregadores, apresentou uma proposta de integração da Comissão Executiva, baseada em consultas prévias com as federações de empregadores.


Propôs-se a reeleição do Presidente, que foi aceita por aclamação.  Posteriormente, aceitou-se por unanimidade a proposta apresentada pelo Senhor Yurén e, portanto, a Comissão Executiva da CEATAL ficou composta da seguinte maneira:

Presidente:

Daniel Funes de Rioja, Unión Industrial Argentina
Primeiro Vice-Presidente: 

Adam Green, United States Council for International Business

Segundos Vice-Presidentes:

Octavio Carvajal, Confederación de Cámaras Industriales de los Estados Unidos Mexicanos (CONCAMIN)

Virgilio Mena, Confederación Patronal de la República Mexicana (COPARMEX)

Porta-voz:

Dagoberto Lima Godoy, Confederação Nacional da Indústria (CNI) do Brasil 

Brian Burkett, Canadian Employers´ Council (CEC)

Armando Urtecho, Consejo Hondureño de la Empresa Privada (COHEP)

Marcel Meyer, Suriname Trade and Industry Association
Juan Mailhos, Cámara Nacional de Comercio y Servicios de Uruguay
Juan José Fraschini, Cámara de Industrias del Uruguay, suplente do Senhor Mailhos

José Luis Betancourt, Federación de Cámaras y Asociaciones de Comercio y Producción de Venezuela (FEDECAMARAS)

Coordenador:
Andrés Yuren, Organização Internacional de Empregadores (OIE)

V.
Considerações sobre o pronunciamento da CEATAL a ser apresentado aos(às) Ministros(as) do Trabalho


O Senhor Funes de Rioja solicitou ao Senhor Rafael Gijón, representante do Departamento de Atividades de Empregadores (ACTEMP) da OIT, que apresentasse o projeto de Declaração conjunta COSATE-CEATAL.


O Senhor Gijón ressaltou que esta declaração retomava o espírito das declarações conjuntas assinadas anteriormente, embora fosse mais longa e ambiciosa.  Ressaltou o esforço empreendido por representantes de ambos os órgãos em alcançar consensos em torno aos conteúdos da Declaração, que abrangiam temas muito importantes e alguns aspectos práticos, como o Plano Hemisférico de Trabalho Decente.  Levando em conta estes esforços, sugeriu aos participantes que aprovassem a Declaração na forma apresentada.  Além disso, o Senhor Gijón expressou seu agradecimento ao Senhor Funes de Rioja e ao Senhor Andrés Yurén.


Os participantes aceitaram a Declaração conjunta conforme apresentada.

VI.
Outros assuntos

Para concluir, o Presidente mencionou que em breve distribuiria um documento de propostas para ser apresentado à Cúpula das Américas, em particular no diálogo com os Chanceleres a ser levado a cabo em 3 de novembro, em Mar del Plata.  Aguardam-se comentários a este documento de todos os membros da CEATAL.


O Senhor Andrés Yurén fez uso da palavra para agradecer a OEA pelo excelente trabalho de coordenação e comunicação que mantém com a OIE quando à participação da CEATAL na CIMT.


Levantou-se a reunião às 11h00 horas.
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RELATÓRIO DAS REUNIÕES CONJUNTAS DO CONSELHO SINDICAL DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO (COSATE) E DA COMISSÃO EMPRESARIAL DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO EM  ASSUNTOS TRABALHISTAS (CEATAL)

O Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) realizaram uma reunião conjunta em 26 de setembro de 2005, às 11h, no âmbito da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.  Posteriormente, às 12h, o COSATE e a CEATAL mantiveram uma sessão especial com os Ministros do Trabalho, o Secretário-Geral da OEA e o Diretor-Geral da OIT.

Apresenta-se a seguir um relato dessas duas reuniões.

REUNIÃO CONJUNTA DO COSATE E DA CEATAL

O Presidente da CEATAL, Daniel Funes de Rioja, agradeceu à OEA por haver institucionalizado a participação do COSATE e da CEATAL nas atividades da CIMT e manifestou seu reconhecimento ao COSATE, em especial ao Presidente cessante, Ericson Crivelli.  Salientou que o êxito obtido no diálogo entre trabalhadores e empregadores no âmbito da CIMT foi altamente positivo e marcado por uma grande disposição de cooperação de ambas as partes.

O Presidente do COSATE, Salvador Medina Torres, agradeceu o empenho dos empregadores, reunidos na CEATAL, na elaboração da Declaração Conjunta a ser aprovada pelos dois órgãos assessores.  Salientou seu compromisso de dar continuidade ao trabalho de seu antecessor e de estreitar ainda mais os vínculos com a CEATAL.  Fez um apelo para que trabalhadores e empregadores em conjunto tornem realidade os enunciados da Declaração Conjunta.

O Presidente cessante do COSATE, Ericson Crivelli, manifestou seu reconhecimento ao espírito democrático e à disposição ao diálogo do Senhor Funes de Rioja e a ele apresentou seu profundo agradecimento.  Ressaltou que os dois órgãos assessores devem continuar a levar sua mensagem aos processos de integração em andamento.

Em seguida, a Declaração Conjunta do COSATE e da CEATAL foi aprovada por aclamação pelos participantes, para ser posteriormente apresentada à Décima Quarta CIMT.

Os Presidentes do COSATE e da CEATAL manifestaram a necessidade de se elaborar uma agenda de temas comuns que continue a promover o diálogo entre eles e a desenvolver ações concretas com vistas à implementação dos temas.  Solicitaram, para essa finalidade, a assessoria da OEA e da OIT, por intermédio do ACTRAV e da ACTEMP, o que poderá incluir a organização de seminários.

Encerrada a reunião conjunta, os representantes do COSATE e da CEATAL se dirigiram ao salão principal da Décima Quarta CIMT, onde mantiveram encontro com os Ministros do Trabalho.

REUNIÃO DO COSATE E DA CEATAL COM OS MINISTROS DO TRABALHO 

Às 12h do dia 26 de setembro de 2005, representantes do COSATE e da CEATAL mantiveram uma sessão especial com os Ministros do Trabalho presentes à Décima Quarta CIMT, à qual estiveram presentes o Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, e o Diretor-Geral da OIT, Juan Somavía.

O Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil e Presidente pro tempore da Décima Terceira CIMT, Luiz Marinho, deu as boas-vindas aos Ministros do Trabalho e aos representantes do COSATE e da CEATAL.  Salientou que um dos pontos mais positivos da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA são os dois órgãos assessores, o COSATE e a CEATAL, que tornam realidade o diálogo social no nível hemisférico.  Em seguida, concedeu a palavra ao Presidente da CEATAL, Daniel Funes de Rioja, e ao Secretário-Geral da ORIT, Victor Baez, em representação do COSATE.

O Senhor Funes de Rioja agradeceu aos Ministros do Trabalho presentes à CIMT pelo espaço privilegiado de diálogo.  Salientou sua satisfação em submeter à consideração dos Ministros a Declaração Conjunta do COSATE e da CEATAL, que reflete as prioridades e compromissos conjuntos de trabalhadores e empregadores. Aduziu que o cumprimento dessa Declaração, bem como da declaração a ser aprovada pelos Ministros no âmbito da CIMT, deverá constituir um imperativo para a Conferência.  Destacou que o diálogo social e o tripartismo são essenciais como instrumentos de concertação e participação dos atores sociais na adoção de políticas socioeconômicas e trabalhistas, motivo por que devem continuar a fortalecer-se.

O Senhor Victor Baez, em representação do COSATE, expôs ao plenário a Plataforma Trabalhista das Américas, elaborada por diversas centrais sindicais e conselhos consultivos sub-regionais e anteriormente distribuída ao referido plenário.  A Plataforma tem como postulados fundamentais o abandono das políticas neoliberais inspiradas no livre comércio, a adoção de políticas de desenvolvimento sustentável que confiram um lugar central ao emprego de qualidade com justiça social e a formulação de políticas de uma perspectiva de gênero, cujos objetivos sejam fortalecer a democracia, reduzir a desigualdade, gerar emprego decente e fortalecer os processos de integração sub-regional como resposta aos tratados de livre comércio.  

Finalmente, na presença de todos os participantes, o Presidente da CEATAL, Daniel Funes de Rioja, e o Presidente do COSATE, Salvador Medina Torres, assinaram a Declaração Conjunta.

Às 13h deu-se por encerrada a reunião.

ANEXO IV – OUTROS DOCUMENTOS

· Calendário de Trabalho da XIV CIMT 
· Proposta de texto para inclusão na Declaração da Quarta Cúpula das Américas
· Lista de participantes  

· Lista de documentos registrados pela Secretaria da OEA
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CALENDÁRIO DE TRABALHO DA DÉCIMA QUARTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT)

“A pessoa e seu trabalho no centro da globalização”

(Aprovado na primeira sessão plenária, realizada em 26 de setembro de 2005)

Domingo, 25 de setembro




Registro e recepção de Delegações

Segunda-feira, 26 de setembro

8h00 - 18h00 

Registro de Delegações

9h00 - 13h00 

REUNIÕES DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO

9h00 - 12h00

Reunião da Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas – COTPAL – Para os representantes dos Ministérios do Trabalho

9h00 - 10h00 

Reunião do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico – COSATE

10h00 - 11h00

Reunião da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas – CEATAL

11h00 - 12h00

Reunião Conjunta do COSATE e da CEATAL

12h00 - 13h00

Reunião dos Ministros do Trabalho com os membros do COSATE e da CEATAL

13h00 - 15h30

Almoço privado oferecido pelo Secretário do Trabalho e Previdência Social do México aos Ministros – Almoço de delegados

15h30 - 16h30

SESSÃO PREPARATÓRIA SOMENTE PARA MINISTROS (Artigo 31 do Regulamento)

a.
estabelecimento da ordem de precedência;

b.
acordo sobre o Regulamento;

c.
acordo sobre a eleição do Presidente da Conferência;

d.
acordo sobre a agenda;

e.
acordo sobre as Comissões de Credenciais e de Estilo;

f.
acordo sobre o método de trabalho e a constituição de grupos de trabalho;

g.
prazo para a apresentação de propostas;

h.
consideração da distribuição de documentos pelos grupos de trabalho e dos projetos que não tenham clara relação com os temas da agenda;

i.
acordo sobre a duração aproximada da Conferência; e

j.
assuntos diversos.
16h30 – 17h00

Ajuste de tempo

17h00 - 18h00

SESSÃO INAUGURAL




Palavras de Francisco Javier Salazar, Secretário do Trabalho e Previdência Social do México, Presidente da Décima Quarta CIMT




Palavras de José Miguel Insulza, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos



Palavras de Juan Somavía, Diretor-Geral da Organização Internacional do Trabalho




Palavras de Luiz Marinho, Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, Presidente da Décima Terceira CIMT

18h00 – 18h15

Foto de grupo

18h15 – 19h30

Ajuste de tempo

19h30 – 20h00

Translado

20h00


Jantar de boas-vindas, oferecido pelo Secretário do Trabalho e Previdência Social do México e Senhora aos Ministros e as delegações

Terça-feira, 27 de setembro

8h45 - 9h45

PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA:  Relatórios de Acompanhamento



Ratificação dos acordos tomados durante a Sessão Preparatória




Relatório da OEA, acompanhamento ao Plano de Ação da XIII CIMT, por Alice Abreu, Diretora do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia da OEA





Relatório da OIT sobre o apoio oferecido à CIMT, por Daniel Martinez, Diretor Regional a.i. da OIT para América Latina e o Caribe




Intervenção do Ministério de Saúde e Ambiente da Argentina sobre a Aliança Estratégica, por Luis Couyoupetrou, Subsecretário de Planificação, Ordenamento e Qualidade Ambiental




Intervenção do COSATE




Intervenção do CEATAL

Apresentação sobre o processo da Cúpula das Américas e a sua vinculação com a XIV CIMT, por Luis Alberto Rodriguez, Diretor da Secretária da Cúpulas das Américas
9h45 – 11h00

SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA:  A centralidade da pessoa e seu trabalho na economia, nas políticas do Estado e na globalização

9h45 – 10h15

Apresentações introdutórias

· Ministro Joseph Frank Fontana, Ministro do Trabalho de Canadá
· Ministro Rawle Eastmond, Ministro do Trabalho e da Seguridade de Barbados
· Ministro Elaine Chao, Secretária do Trabalho de Estados Unidos
· Ministro Galo Chiriboga, Ministro do Trabalho e Emprego de Equador

10h15 – 11h00

Diálogo Ministerial

11h00 – 11h15

Intervalo

11h15 – 12h15

TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA:  O diálogo social como ferramenta para abordar os efeitos sociotrabalhistas da globalização
11h15 – 11h45

Apresentações introdutórias

· Ministro Fernando Trejos, Ministro do Trabalho e da Seguridade Social de Costa Rica
· Viceministro Roberto Servat, Ministério do Trabalho e Promoção do Emprego de Peru
· Ministro Horace Dalley, Ministro do Trabalho e da Seguridade Social de Jamaica
· Ministro Eduardo Bonomi, Ministro do Trabalho e da Seguridade Social de Uruguai
· Ministro José Roberto Espinal, Ministro do Trabalho e da Previsão Social do El Salvador
11h45 – 12h15

Diálogo Ministerial

12h15 - 13h15

QUARTA SESSÃO PLENÁRIA:  Os efeitos sociotrabalhistas das políticas públicas no emprego e no combate à pobreza

12h15 – 12h45

Apresentações introdutórias

· Ministro Carlos Tomada, Ministro do Trabalho, Emprego e da Seguridade de Argentina
· Ministro Luiz Marinho, Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil
· Ministro Vincent Peet, Ministro do Trabalho e Imigração de Bahamas
· Ministro Carlos Antonio Laguna, Ministro do Trabalho e Emprego do Bolívia
· Vice ministro Jorge León Sánchez Mesa, Ministério da Proteção Social de Colômbia

12h45 – 13h15

Diálogo Ministerial

13h15 – 13h45

Translado

13h45 – 15h45

Almoço oferecido pelo Secretário do Trabalho e Previdência Social do México aos Ministros e às Delegações

15h45 – 16h30

Translado – ajuste de tempo

16h30 – 18h00

SESSÃO DE ENCERRAMENTO




Eleição da Presidência Pro Tempore da XV CIMT




Discurso de Presidente Pro Tempore da XV CIMT




Aprovação da Declaração e Plano de Ação do México




Encerramento da Reunião por parte do Secretário de Trabalho e Previdência Social do México

18h00 – 18h30

Conferência de imprensa conjunta oferecida por integrantes da nova “troika” e aberta aos Ministros

18h30 – 19h30

Translado ao local do jantar de despedida

20h00 – 22h30

Jantar de despedida, oferecido pelo Secretário de Trabalho e Previdência Social do México e Senhora a Ministros e Delegações
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MINISTROS DO TRABALHO 


TRABAJO/doc.18/05 rev. 2

26 e 27 de setembro de 2005


27 setembro 2005

Cidade do México, México


Original: espanhol

Proposta de texto para inclusão na Declaração da Quarta Cúpula das Américas

Reconhecemos as contribuições vitais dos Ministérios do Trabalho para a consecução dos objetivos da Quarta Cúpula das Américas de “criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática” e para a promoção do trabalho decente e de políticas que estimulem o investimento e o crescimento econômico com eqüidade. Estamos comprometidos em fortalecê-los para assegurar-lhes suficientes recursos nacionais orçamentários e técnicos que lhes permitam levar a cabo seus deveres de forma eficiente. Fazemos um apelo a nossos respectivos Ministros do Trabalho no sentido de que, em um esforço conjunto com empregadores e trabalhadores, promovam a capacitação profissional e o aprendizado ao longo de toda a vida dos trabalhadores para que possam inserir-se adequadamente nos mercados de trabalho, a fim de facilitar o desenvolvimento de habilidades e o conhecimento dos trabalhadores e das pessoas que procuram emprego; implementem políticas e programas, como a melhoria dos serviços de emprego e acesso a informações trabalhistas de qualidade, para o funcionamento efetivo do mercado de trabalho; e promovam eficazmente o cumprimento de nossas leis e regulamentações trabalhistas. Instamos os Ministros a que continuem a cooperação bilateral e multilateral voltada para o desenvolvimento de capacidades. Também tomamos nota da Declaração e do Plano de Ação do México e de seu papel na contribuição para o avanço dos objetivos da Cúpula.

XIV CONFERENCIA INTERAMERICANA DE


OEA/Ser.K/XII.14.1

MINISTROS DE TRABAJO 

TRABAJO/doc.21/05 rev.1

26-27 de septiembre de 2005

1 octubre 2005
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LISTA DE PARTICIPANTES

ANTIGUA AND BARBUDA 

Head of Delegation


Jacqui Quinn-Leandro


Minister of Public Administration, Labour and Empowerment

Representative

Keithlyn Smith

Ambassador, Industrial Relations

ARGENTINA

Jefe de Delegación

Norberto Ciaravino

Jefe de Gabinete del Ministro

Ministerio de Trabajo, Empleo y Seguridad Social

Representantes 

Julio Rosales

Director de Asuntos Internacionales, Ministerio de Trabajo, Empleo y Seguridad Social

Eduardo Mitchel
Director de Asuntos Regionales

Eugenia del Mazo

Consultora, Ministerio de Relaciones Exteriores

Marcela Bordenave

Coordinadora General – IV Cumbre de las Américas

COMMONWEALTH OF THE BAHAMAS

Head of Delegation

Vincent A. Peet, MP

Minister of Labour and Immigration

Representatives

Donald Symonette

Undersecretary, Ministry of Labour and Immigration

Harcourt Brown

Director of Labor, Ministry of Labor

Althea Albury

Assistant Director of Labour, Department of Labour

BARBADOS
Head of Delegation

Rawle C. Eastmond, J.P., M.P.

Minister of Labour and Social Security

Representative 

Victor Felix

Acting Deputy Chief Labour Officer, Ministry of Labour and Social Security

BOLIVIA
Jefe de Delegación

Carlos Antonio Laguna Navarro

Ministro de Trabajo

Representantes

Gerson Nava Santiváñez

Jefe de Gabinete, Ministerio de Trabajo

Eunice Vedia de Heins

Ministra Consejera, Embajada de Bolivia en México

BRASIL 
Jefe de Delegación

Luiz Marinho 

Ministro de Trabajo y Empleo

Representantes 

Nilton Benedito Branco Freitas

Asesor Principal del Ministro de Trabajo y Empleo

Antonio Ricarte

Primer Secretario, Ministerio de Relaciones Exteriores

Igor Sant´Anna Resende

Tercer Secretario, Ministerio de Relaciones Exteriores

Gláucia Silveira Gauch

Ministra Consejera, Embajada de Brasil en México,

Francisco Cannabrava

Primer Secretario, Embajada de Brasil en México

CANADA 
Head of Delegation

John McKennirey

Assistant Deputy Minister of Labour and Housing

Representatives

Pierre Bouchard

Acting Director, Inter-American Labour Cooperation Office

Human Resources & Skills Development Canada

Shelley Burke

Senior Policy Analyst, Inter-American Labour Cooperation Office

Human Resources and Skills Development Canada

Ella Heyder

Senior Policy Analyst, Inter-American Labour Cooperation Office

Human Resources and Skills Development Canada

Étienne Savoie

Conseiller, Affaires économiques, Ambassade du Canada, Mexico

CHILE

Jefe de Delegación

Yerko Ljubetic Godoy

Ministro del Trabajo y Previsión Social

Representantes


Yamil Haddad Castillo


Jefe de Relaciones Internacionales


Ministerio del Trabajo y Previsión Social


Pablo Lazo Grande


Asesor del Ministro del Trabajo y Previsión Social

Eduardo Aninat

Embajador de Chile en México

Jaime Bascuñán

Consejero, Embajada de Chile en México

Marco Aguayo

Segundo Secretario, Embajada de Chile en México

Guillermo Hormazábal

Agregado de Prensa, Embajada de Chile en México

COLOMBIA 

Jefe de Delegación

Jorge León Sánchez Mesa

Viceministro de Relaciones Laborales, Ministerio de la Protección Social

Representantes

Luis Guillermo Giraldo Hurtado

Embajador de Colombia en México

Luz Marina Palacios

Segunda Secretaria, Embajada de Colombia en México

COSTA RICA

Jefe de Delegación

Fernando Trejos Ballestero 

Ministro de Trabajo y Seguridad Social

Representantes 

Victor Hugo Díaz Mora 

Oficial Mayor y Director General Administrativo

Ministerio de Trabajo y Seguridad Social

Adriana Bagnarello Romero

Consejera, Embajada de Costa Rica en México

Commonwealth of Dominica

Head of Delegation

Judith-Anne Rolle 

Third Secretary/Alternate Representative, Permanent Mission to the OAS

ECUADOR

Jefe de Delegación

Galo Alfredo Chiriboga Zambrano

Ministro de Trabajo y Empleo

Representante

Reynaldo Eduardo Huerta

Embajador de Ecuador en México

EL SALVADOR

Jefe de Delegación

José Roberto Espinal Escobar

Ministro de Trabajo y Previsión Social

Representantes

Walter René Palacios

Director de Relaciones Internacionales de Trabajo

Ministerio de Trabajo y Prevision Social

Elia Estela Ávila de Peña

Asesora del Ministro de Trabajo y Prevision Social

Ministerio de Trabajo y Prevision Social

GRENADA

Head of Delegation

Claris Charles

Minister of Education and Labour

GUYANA 

Head of Delegation

Dale A. Bisnauth

Minister of Labour, Human Services and Social Security

GUATEMALA

Jefe de Delegación

Manuel Arturo Soto Aguirre

Embajador de Guatemala en México

Representante

Silvia Arévalo de León

Consejero Comercial, Embajada de Guatemala en México

HAITI 

Head of Delegation

Franck Charles

Ministre des Affaires Sociales et du Travail

Representatives

Idalbert Pierre-Jean

Embajador de Haití en México

Pierre Joseph Martin

Ministro Consejero, Embajada de Haití en México

Mezilas Glodel

Primer Secretario, Embajada de Haití en México

HONDURAS

Jefe de Delegación

Germán Edgardo Leitzelar Vidaurreta

Secretario de Estado en los Despachos de Trabajo y Seguridad Social

Secretaría de Trabajo y Seguridad Social

JAMAICA
Head of Delegation

Alvin McIntosh

Permanent Secretary, Ministry of Labour and Social Security

MÉXICO

Jefe de Delegación

Francisco Javier Salazar Sáenz

Secretario, Secretaría del Trabajo y Previsión Social

Representantes

Jorge Chen Charpentier

Embajador, Representante Permanente ante la OEA

Claudia Franco Hijuelos

Jefa de la Unidad de Asuntos Internacionales

Secretaría del Trabajo y Previsión Social

Claudia Anel Valencia

Subcoordinadora para la Oficina Administrativa Nacional

Secretaría del Trabajo y Previsión Social

Guadalupe Morones

Subcoordinadora de Política Laboral Internacional

Secretaría del Trabajo y Previsión Social

Gerardo Maldonado

Secretario Particular Titular de la Dependencia

Secretaría del Trabajo y Previsión Social

Miguel Hakim Simón

Subsecretario para América Latina y el Caribe

Secretaría de Relaciones Exteriores

Yanerit Morgan Sotomayor

Directora General de Organismos y Mecanismos Regionales Americanos

Secretaría de Relaciones Exteriores

Eduardo Velasquillo Herrera

Director para el ACLAN

Secretaría del Trabajo y Previsión Social

Mauricio Moreno Sierra

Jefe de Departamento para la Cumbre de las Américas

Secretaría de Relaciones Exteriores

NICARAGUA

Jefe de Delegación

Edmond H.Pallais

Viceministro de Trabajo

Representantes

Yadira Martínez Flores

Directora de Asuntos Internacionales del Trabajo

Ministerio de Trabajo

Juan Carlos Gutiérrez

Ministro Consejero

Embajada de Nicaragua en México

PANAMÁ
Jefe de Delegación 

Reynaldo E. Rivera

Ministro de Trabajo y Desarrollo Laboral

Representantes

Ricardo Alemán Alfaro

Embajador de Panamá en México

Ricardo Aguilar Jaen

Asesor de Asuntos Internacionales, Ministerio de Trabajo y Desarrollo Laboral

PARAGUAY

Jefe de Delegación

Derlis Céspedes Aguilera

Ministro de Justicia y Trabajo

Representantes

Gladys Santacruz

Directora del Servicio Nacional de Empleo

Alcides Albariño Barrios

Primer Secretario, Embajada del Paraguay en México

PERÚ

Jefe de Delegación

Roberto Servat Pereira de Sousa

Viceministro de Trabajo

Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo

Representante 

Carlos Margary Brignole

Asesor del Viceministro de Trabajo

Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo

REPÚBLICA DOMINICANA 

Jefe de Delegación 

Nelson Reyes Ureña

Director de Relaciones Internacionales

Representante

Ninotchka Torres Castro

Ministra Consejera, Embajada de la República Dominicana en México

SAINT LUCIA

Head of Delegation

Velon John

Minister of Labour Relations, Public Service and Cooperatives

Representative

Sonia Merlyn Johnny

Ambassador, Permanent Representative to the OAS

SURINAME

Head of Delegation

Clifford P. Marica

Minister of Labour, Technological Development and Environment

Representative

Claudette Hiwat

Acting Deputy Secretary, Labour Market Affairs

Ministry of Labour, Technological Development and Environment

TRINIDAD AND TOBAGO

Head of Delegation

Emmanuel George

Permanent Secretary, Ministry of Labour and Small and Micro Enterprise Development

Representative

Elizabeth Sealey

Director of Labour Administration

Ministry of Labour and Small and Micro Enterprise Development

UNITED STATES

Head of Delegation

Elaine L. Chao

U.S. Secretary of Labor
Representatives

Martha E. Newton

Acting Deputy Under Secretary for International Labor Affairs

U.S. Department of Labor 

Antonio O. Garza

U.S. Ambassador to Mexico

Laura Genero

Associate Deputy Secretary of Labor
U.S. Department of Labor
Alan J. Davidson

Special Assistant to the Secretary

U.S. Department of Labor
Jane H. Richards

International Economist, Bureau of International Labor Affairs

U.S. Department of Labor
Patrick Del Vecchio

Director, International Labor
U.S. Department of State

Gabriella A. Rigg 

International Labor Officer, Bureau of Democracy, Human Rights and Labor
U.S. Department of State

Robert Schwartz

Assistant Summit Coordinator

U.S. Department of State

John Maisto

Ambassador, Permanent Representative to the OAS

U.S. Department of State

Daniel Martinez

Economic Advisor and Alternate Representative to the OAS

U.S. Department of State

Leslie Ann Bassett

Minister Counsellor for Political Affairs

U.S. Embassy in Mexico

Kyle Rea Terrance

Special Assistant to the Secretary

U.S. Department of Labor
Gary N. Koutsoubos

Special Assistant to the Secretary

U.S. Department of Labor
URUGUAY

Jefe de Delegación

Edison Eduardo Bonomi Varela

Ministro de Trabajo y Seguridad Social

Representantes

José Ignacio Korzeniak Pastorino

Embajador del Uruguay en México

Bernardo Greiver

Ministro Consejero

Embajada del Uruguay en México

Diego Pelufo

Secretario de Primera

Embajada del Uruguay en México

VENEZUELA

Jefe de Delegación

Nelson Pineda Prada

Embajador, Representante Alterno ante la OEA

Representantes
Vladimir Villegas Poljak

Embajador de Venezuela en México

Rubén Darío Molina

Director de Relaciones Internacionales

Ministerio del Trabajo

Rodrigo Lucena Delgado

Asesor Político, Embajada de Venezuela en México

ÓRGANOS ASESORES DE LA CONFERENCIA / ADVISORY BODIES OF THE CONFERENCE

Comisión Empresarial de Asesoramiento Técnico en Asuntos Laborales / Business Technical Advisory Committee on Labor Matters (CEATAL)

Daniel Funes de Rioja

Presidente de CEATAL

Unión Industrial Argentina (UIA)

Argentina 

Lucia Rondon-Linares

Consultora en Relaciones Laborales

Confederação Nacional da Industria (CNI)

Brasil

Brian Burkett

Counsel and Executive Director, Canadian Employers Council (CEC)

Canada

Jorge de Regil

Confederación de Cámaras Industriales de los Estados Unidos Mexicanos (CONCAMIN)

México

Octavio Carvajal Bustamente
Confederación de Cámaras Industriales de los Estados Unidos Mexicanos (CONCAMIN)

México

Virgilio Mena Becerra 

Vicepresidente de Asuntos del Trabajo

Confederación Patronal de la República Mexicana (COPARMEX)

México

Andrés Yurén 

Coordinador CEATAL

Consejero Regional para América

Organización Internacional de Empleadores (OIE)

Ginebra

Armando Urtecho López

Consejo Hondureño de la Empresa Privada (COHEP)

Honduras

Tomás Natividad Díaz

Presidente de la Comisión Laboral

Confederación Patronal de la República Mexicana (COPARMEX)

México

Luz María Morales

Directora Jurídica

Confederación Patronal de la República Mexicana (COPARMEX)

México

Juan Pablo García Garza

Director de Estrategia Social y Laboral

Confederación Patronal de la República Mexicana (COPARMEX)

México

Consejo Sindical de Asesoramiento Técnico / Trade Union Technical Advisory Council (COSATE)

Ericson Crivelli

Presidente de COSATE

Central Única dos Trabalhadores (CUT)

Brasil

Salvador Medina Torres

Vicepresidente de COSATE

Confederación de Trabajadores de México (CTM)

México

Martha Pujadas

Vicepresidente de COSATE

Confederación General del Trabajo (CGT)

Argentina

George Fyffe

Vicepresident COSATE

Jamaican Confederation of Trade Unions (JCTU)

Jamaica

Benjamin Davis

Vicepresident COSATE

American Federation of Labour and Congress (AFL-CIO)

United States

Guillermo Puga

Vicepresidente de COSATE

Confederación de Trabajadores de la Republica de Panamá (CTRP)

Panamá

Hassan Yussuff

Secretary-Treasurer COSATE

Canadian Labour Congress (CLC)

Canada

Victor Báez

Coordinador de COSATE

Organización Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT)

Venezuela

Stanley A. Gacek

American Federation of Labour and Congress of Industrial Organizations(AFL-CIO)

United States

Jorge Lobais

Confederación General del Trabajo (CGT)

Argentina

Graciela Larios Rivas

Confederación de Trabajadores de México (CTM)

México

Lincoln Lewis

Guyana Trade Union Congress (GTUC)

Guyana

Mariana Guambo

Confederación Ecuatoriana de Organizaciones (CEOSL)

Ecuador

Bob White

Canadian Labour Congress (CLC)

Canada

Angel Zerpa

Organización Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT) 
Venezuela

Rubén Cortina 

Organización Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT)

Argentina

Katia Gil García

Coordinadora General

Organización Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT)

Venezuela

Ernesto Marval

Organización Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT)

Venezuela

Iván González

Organización Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT)

Venezuela

Martha Ayala

Organización Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT)

Paraguay

María A. Arguedas

Organización Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT)

Costa Rica

Liliana Díaz

Confederación de Trabajadores “Rerum Novarum” (CTRN)

Costa Rica

Nilton Souza

Força Sindical (FS)

Brasil

Eulogia Familia

Confederación de Trabajadores Unitaria (CTU)

República Dominicana

Eduardo Vázquez Martínez

Confederación revolucionaria de Obreros y Campesinos (CROC)

México

José Luis Hernández

Unión Nacional de Trabajadores (UNT)

México

Edison Bicalho

Coordinadora de Centrales Sindicales del Cono Sur (CCSCS)

Brasil

Yolanda Betancourt

Confederación de Trabajadores de Venezuela (CTV)

Venezuela

Hilda Anderson

Confederación de Trabajadores de México (CTM)

México

OBSERVADORES

ÓRGANOS Y ORGANISMOS REGIONALES INTERNACIONALES

REGIONAL AND INTERNATIONAL ORGANIZATIONS

Organización Internacional del Trabajo (OIT) /
International Labour Organization (ILO)

Juan Somavía

Director General

Ginebra

María Angélica Ducci

Directora Ejecutiva, Oficina del Director General

Ginebra

Jean Maninat

Consejero Principal para América Latina y el Caribe, Oficina del Director General

Ginebra

María Luz Vega

Especialista en temas relativos a la Declaración de Principios y 

Derechos Fundamentales en el Trabajo

Ginebra

Rafael Gijón

Especialista en Actividades para Empleadores (ACTEMP)

Organización Internacional del Trabajo (OIT)

Ginebra

Lorenzo Peláez Dorantes

Especialista Principal Actividades Empleadores

Organización Internacional del Trabajo (OIT)

Costa Rica

Guillermo Miranda

Director de la Oficina en México

México

Elizabeth Tinoco

Organización Internacional del Trabajo (OIT)

México

Daniel Martínez

Director Regional, Oficina para América Latina y el Caribe

Perú

Virgilio Levaggi

Director Regional Adjunto a.i., Oficina para América Latina y el Caribe

Perú

Leonardo Ferreira Neves

Director, Proyecto CIMT

Oficina de la OIT para América Latina y el Caribe

Perú

Eduardo Rodríguez

Especialista Regional en Educación Obrera ACTRAV/OIT

Oficina de la OIT para América Latina y el Caribe

Perú

Armand Pereira

Director

Organización Internacional del Trabajo (OIT)

Washington, D.C.

Caribbean Community (CARICOM)

Steven MacAndrew

Secretariat

Specialist, Movement of Skills/Labour

Organización Panamericana de la Salud (OPS) /
Pan American Health Organization (PAHO)

Sofialeticia Morales

Asesora Principal para las Metas de Desarrollo del Milenio

Washington, D.C.

Jacobo Finkelman

Representante Interino de la OPS/OMS

México

Misión Observadora Permanente de España ante la OEA
Juan Chozas

Consejero Laboral y de Asuntos Sociales de España

Canadian Employers’ Council (CEC)

Don Brazier

Executive Director, (FETCO)

Canada
INVITADOS ESPECIALES / SPECIAL GUESTS

Luis Couyoupetrou

Subsecretario de Planificación, Ordenamiento y Calidad Ambiental

Ministerio de Salud y Ambiente de Argentina

Argentina

Gaetan Lavertu

Embajador de Canadá en México

Arne Wolf

Consejero, Embajada de Alemania en México

SECRETARIA GENERAL DE LA ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS (OEA) / GENERAL SECRETARIAT OF THE ORGANIZATION OF AMERICAN STATES (OAS)

José Miguel Insulza 

Secretario General

Carola Muñoz

Asesora del Secretario General

Brian Stevenson

Secretario Ejecutivo para el Desarrollo Integral (SEDI)

Alice Abreu

Directora 

Oficina de Educación, Ciencia y Tecnología

Secretaría Ejecutivo para el Desarrollo Integral (SEDI)

Carmen Marina Gutiérrez

Directora 

Oficina de Políticas y Programas para el Desarrollo 

Secretaría Ejecutivo para el Desarrollo Integral (SEDI)

Luis Alberto Rodríguez

Director 

Secretaría de Cumbres de las Américas

Edith Márquez

Directora de la Oficina OEA en México

Francisco Pilotti

Jefe de la División de la División Social y Trabajo

Oficina de Educación, Ciencia y Tecnología

Maria Claudia Camacho

Especialista

División de Desarrollo Social y Trabajo

Oficina de Educación, Ciencia y Tecnología

Rosana Martinelli

Especialista

División de Desarrollo Social y Trabajo

Oficina de Educación, Ciencia y Tecnología

Estela Díaz Avalos

Especialista 

Oficina de Políticas y Programas para el Desarrollo

Secretaría Ejecutivo para el Desarrollo Integral (SEDI)

Jorge Sanín

Especialista 

Secretaría de Cumbres de las Américas 

Jane Thery 

Especialista 

Secretaría de Cumbres de las Américas

Javier Montes

Especialista de Información Pública

Arturo Garzón

Director de Conferencias

Maria Mercedes Andrade

Especialista

Oficina de Conferencias
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�.	A Venezuela reitera o conteúdo da reserva formulada no parágrafo 15 da Declaração de Québec e ao parágrafo 6-A do Plano de Ação quanto à entrada em vigor da ALCA em 2005.


A Venezuela reafirma o conteúdo da reserva formulada ao parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León, cujo conteúdo é o seguinte:  “A Venezuela faz reserva ao parágrafo relativo à ALCA, por motivos de princípio e diferenças profundas no tocante ao conceito e à filosofia constantes do modelo proposto, bem como pelo tratamento dispensado às matérias específicas e aos prazos estabelecidos.  Ratificamos nosso compromisso com a consolidação de um bloco regional e de comércio justo, como base para fortalecer os níveis de integração.  Este processo deve considerar as especificidades culturais, sociais e políticas de cada país; a soberania e constitucionalidade; o nível e o tamanho de suas economias para garantir um tratamento justo.”


	A Venezuela reitera que as negociações para a constituição de qualquer organismo de integração regional devem levar em conta a ampla agenda social dos povos das Américas, com o objetivo de contribuir para erradicar a pobreza, elevar os níveis de vida dos setores excluídos de nossas populações, aumentar o emprego, melhorar as condições de trabalho, promover a inclusão social, fortalecer o diálogo social e a proteção social, melhorar os níveis de saúde e educação e proteger melhor o meio ambiente, bem como respeitar a diversidade cultural e valorizar a diversidade cultural consagrada na Declaração e no Plano de Ação da Cúpula das Américas de 2001.


2 Plano de Ação da XIII CIMT, Salvador, Bahia, 2003.


� Esta recomendação toma o lugar daquela discutida no México: “Continuar a prova de provisões laborais nos acordos de integração regional e os tratados de livre comercio, assim como a operação e o cumprimento destas provisões”, que foi aceita por alguns países e oposto por outros.








Relatório elaborado pelo Labour Program, Human Resources and Skills Development Canada em consulta com o Ministério do Trabalho e Previdência Social de El Salvador.


Setembro 2005


Título registrado en el idioma original.


E = Español; I = Inglés; F = Francés; y P = Portugués.
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